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Introdução
Existem duas datas importantes para mim na história de Angola: 1975, quando convencemos os
Portugueses a deixar nosso país, e 2002, quando a guerra finalmente terminou. Quando julgar o
que fizemos, o nosso sucesso, lembre-se que estamos a trabalhar para isso há apenas cinco anos. 

Manuel Francisco Gomes Maiato, Governador de Lunda Norte

A guerra civil angolana começou antes mesmo da sua independência em 1975, assolando o país, apesar de
alguns períodos de calma, até 2002. A indústria angolana oficial de diamantes praticamente parou, inicial-
mente paralisada pela saída dos funcionários técnicos durante o êxodo português, e depois quando os guer-
rilheiros da UNITA expulsaram as empresas estrangeiras e tomaram o controlo das províncias angolanas ricas
em diamantes, para extrair os diamantes ilegalmente das minas e usar os lucros para continuar a guerra civil.

A implementação de controlos internacionais sobre estes diamantes de conflito ajudou a privar as forças
rebeldes de recursos financeiros, levando finalmente à derrota de Jonas Savimbi e ao fim da guerra civil.
Apenas com o fim deste longo conflito, o governo e os seus parceiros estrangeiros obtiveram a segurança
para retomar o muito atrasado desenvolvimento do potencial de diamantes angolanos.

O progresso no sector de diamantes durante esses últimos cinco anos de paz tem sido, de muitas formas,
extraordinário. A produção quase duplicou de 5 milhões de quilates em 2002, para quase 9.5 milhões de
quilates em 2006. O rendimento bruto da venda de diamantes efectivamente duplicou de 638 milhões de
dólares americanos em 2002para 1,2 mil milhões de dólares americanos em 2006, enquanto a receita do
governo mais do que triplicou, de 45 milhões de dólares americanos para 165 milhões de dólares ameri-
canos, durante este mesmo período de cinco anos.

A empresa de diamantes estatal angolana, a Endiama, demonstrou ela própria ser exímia em extrair o máx-
imo possível das empresas de mineração estrangeiras que desejam fazer negócios em Angola. A Endiama
saiu de um saldo negativo – 2,1 milhões de dólares americanos em 2001 – e chegou a gerar um lucro de
mais de 3 milhões de dólares americanos em 2003. A quantidade de projectos activos de diamantes aumen-
tou para 12, em meados de 2007, com mais 15 prontos para iniciarem a produção nos próximos anos, e
mais 30 na área de prospecção em larga escala. O emprego nos projectos de diamantes cresceu para mais
de 10.000 postos de trabalho e mais de 90% desses postos de trabalho são ocupados por angolanos.
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O Processo de Kimberley

Os diamantes de conflito são diamantes usados pelos exércitos rebeldes para financiar guerras. As
guerras na Serra Leoa, em Angola, na República Democrática do Congo, Libéria e noutros países,
financiadas pelos diamantes, já ceifaram as vidas de centenas de milhares de pessoas nos últimos 15
anos. O Processo de Kimberley foi iniciado em 2000 como um esforço para acabar com a comercial-
ização de diamantes de conflito. Uma série de reuniões intergovernamentais nas quais as ONG e a
indústria desempenharam um papel principal resultou na criação do Sistema do Processo de
Certificação Kimberley (o SPCK) para os diamantes brutos, que entrou em vigor em Janeiro de 2003.
Agora o SPCK é legalmente válido em mais de 45 países que produzem ou trabalham com diamantes,
para além de todos os países representados pela União Europeia. Nenhum diamante bruto pode ser
vendido nestes países sem ser acompanhado pelo certificado do Processo Kimberley, emitido pelo gov-
erno, confirmando que os diamantes são “limpos”. Este certificado precisa ser apoiado por um sis-
tema interno de controlos em cada país, desenvolvido para dar significado a cada certificado.

Sobre este relatório

A Partnership Africa Canada (PAC) tem sido um líder
na campanha contra os diamantes de conflito desde
1999. É um membro activo de todas as reuniões e gru-
pos de trabalho do Processo Kimberley. Já elaborou
vários estudos sobre questões ligadas aos diamantes,
17 relatórios e um boletim informativo trimestral,
Other Facets. Todas estas publicações estão disponíveis
no site da PAC (www.pacweb.org). Este Relatório
Anual da Indústria Angolana de Diamantes é a terceira
elaborada pela PAC e pelos seus parceiros. A PAC tam-
bém elabora Relatórios Anuais sobre as indústrias de
diamantes na Serra Leoa e na República Democrática
do Congo. Esses três países sofreram muito com as
guerras financiadas pelos diamantes, e os Relatórios
Anuais visam oferecer aos seus governos, às
sociedades civis e aos investidores informação para
promover transparência e maior desenvolvimento para
a indústria.

Esta pesquisa foi conduzida e elaborada por uma
equipa de investigadores da PAC, com o auxílio do
CEPJM, da Comissão Episcopal para Justiça, Paz e
Migração, e do Grêmio ABC. A PAC gostaria de
agradecer a grande diversidade de pessoas da
sociedade civil angolana, do governo e do sector pri-
vado que colaboraram generosamente com a elabo-
ração deste relatório. Estes incluem, da CEJPM,
Ernesto Kambali, Joaquim Kalesi Amândio, Soren Kirk
Jensen, Padre Belmiro Cuica Chissengueti, Padre Rui
Makong; Landu Kama do Grêmio ABC; da empresa
Endiama: Alberto Fançony, Cláudia Baptista da Costa,
Vanda Correia, António de Sousa Penelas, Miguel
Paulino Augusto de Almeida, Adolfo Cravid Xavier; J.
Francisco Ganga, da Fundação Brilhante; Helder
Milagre e Santo António da Silva, da Sodiam; Paulo
Mvika do Ministério de Minas e Geologia; Gaspar
Cardoso e Simon Gilbert, do De Beers; Vegard Bye, do
escritório dos Direitos Humanos da ONU, em Angola;
Christian Larssen, da empresa International Gold
Exploration AB; Lara Pawson, da estação televisiva
BBC; Manuel Vicente Inglês Pinto, da Associação
Angolana de Advogados; Paulina Lasallete, do ADE-
SPOV, Paulo Alex de Dundo, da Lunda Norte;
Governador Manuel Francisco Gomes Maiato; os
agentes da Polícia Nacional de Angola em Maludi, pela
hospitalidade; em Catoca: João Reis, Fred Ndombele,
Antônio Muanza, João Muangala e João Tunga Felix;
Damian Gagnon, da empresa Lazare Kaplan
International e George Sherrell do Kworum
Management; e um agradecimento à população e aos
garimpeiros de Lunda Norte e Lunda Sul. Também
agradecemos aos leitores de uma versão inicial deste
relatório pelas sugestões construtivas para sua melho-
ria.

 



Outros desenvolvimentos na indústria de diamantes angolana são menos
promissores. A implementação do Processo de Kimberley pelo governo – discu-
tivelmente a base sobre qual a paz actual foi construída – foi baseada numa ten-
tativa errónea e fracassada que de um lado criminaliza os garimpeiros, e do
outro lado resulta num sistema de garantias implementado de forma descuida-
da e indiferente. O resultado foi que, no importante sector não oficial, o
Processo de Kimberley angolano não satisfaz as normas internacionais.

Apresentamos as desvantagens da implementação do Processo de Kimberley de
Angola e a maneira escolhida para lidar com os GGaarriimmppeeiirrooss (página 10),
CCoommpprraaddoorreess ee EExxppoorrttaaddoorreess ddee DDiiaammaanntteess (página 13), e OO PPrroocceessssoo ddee
KKiimmbbeerrlleeyy (página14). Sugestões para acompanhar a produção não oficial e
fortalecer o Processo de Kimberley são incluídas em GGeessttããoo aa PPrroodduuççããoo nnããoo
ooffiicciiaall (página 15).

Falamos sobre a contribuição do sector de diamantes para a receita do governo
em RReecceeiittaass PPúúbblliiccaass (página 16). Discutimos a contribuição dos projectos de
diamantes para o desenvolvimento em CCoonnttrriibbuuiiççõõeess eemmpprreessaarriiaaiiss (página
17). Página 19 abrange o papel da Fundação Brilhante.

Um aspecto infeliz do sector angolano de diamantes é a forma com que o gov-
erno e a Endiama optaram por entregar grandes percentagens de vários projec-
tos de sociedade conjunta a aliados políticos e amigos. A maioria destes indiví-
duos, que são apoiantes de elite do governo, contribui muito pouco para o
sucesso dessas sociedades conjuntas e nada fez para merecer tanta generosi-
dade. Ainda pior, que o dinheiro que recebem está a ser praticamente roubado
ao povo angolano, dos recursos que poderiam ser utilizados para o seu desen-
volvimento. Este relatório apresenta um caso de uma destas empresas favoreci-
das, a Lumanhe, propriedade de um grupo de generais das Forças Armadas
angolanas, em LLuummaannhhee (página 7). OO PPaappeell ddooss PPaarrcceeiirrooss LLooccaaiiss (página 6),
mostra pormenorizadamente como funciona, em geral, este sistema de
“brindes”, e o ttaabbeellaa 11 (página 9) mostra as percentagens dadas aos amigos
de 12 sociedades conjuntas actualmente em funcionamento.

O Relatório avalia o impacto da indústria sobre a população nas províncias de
Lunda e o efeito sobre a segurança pessoal, o meio ambiente e a sua capaci-
dade de ganhar a vida. Esses resultados estão resumidos em IImmppaaccttoo ssoobbrree aa
ccoommuunniiddaaddee llooccaall (página 19).

Os investigadores do Relatório Anual percorreram uma grande parte de Lunda
Norte e Lunda Sul. Encontraram poucas escolas, pouca água potável, estradas
sem manutenção desde a era colonial e quase nenhum investimento público
para a resolução desses problemas. Uma das regiões mais ricas de Angola tam-
bém aparenta ser uma das mais retrógradas. Passados cinco anos, a população
dessas províncias está a começar a perder a paciência.

Os Diamantes em Angola actualmente

Angola é uma das maiores potências de diamantes no mundo, abençoada com
enormes depósitos aluviais e centenas de formações de kimberlitos. Os kimber-
litos são encontrados ao longo de uma antiga falha, que se estende diagonal-
mente, percorrendo de sudeste para noroeste as províncias de Benguela e Huila,
passando por Huambo e Bié até Lunda Sul e Lunda Norte, no noroeste de
Angola. Mais de 700 kimberlitos foram descobertos até à data . O maior, o tubo
Camafuca Camazonha, contém reservas estimadas em 23 milhões de quilates.

Durante anos, o único kimberlito explorado estava situado em Catoca, perto de
Saurimo na província de Lunda Sul. Porém, em 2007, mais dois tubos em
Camagico e Camatchia (ambos parte do projecto Luô) entraram em produção.
As estimativas das reservas a serem exploradas nos kimberlitos angolanos actual-
mente conhecidos podem chegar até 70 milhões de quilates.

A trajectória oblíqua dos depósitos dos kimberlitos angolanos também coincide
com a divisão entre as duas maiores bacias hidrográficas do país. Abaixo desta
linha, os rios fluem em direcção a sul – os sistemas Okavango e Zambezi. Acima
desta linha, os rios fluem para norte, juntando-se ao Congo. Ao longo de muitos
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anos, os rios que fluem, tanto para o sul quanto para o norte, provocaram a
erosão das principais extrusões kimberlitas, criando extensos depósitos aluviais e
nos leitos dos rios a sul nas províncias de Moxico, Cunene e Cuando Cubango,
e a norte nos rios em Bié, Malange, Uige e especialmente nas províncias de
Lunda Norte e Lunda Sul.

Uma estimativa realizada 2000, avaliou o total de reservas aluviais em Angola
em cerca de 40 milhões de quilates, e apontou, ao mesmo tempo, que essas
reservas em breve se esgotariam. Porém, agora que os depósitos mais antigos
nas Lundas estão a ser explorados de uma forma mais intensa, os garimpeiros
que foram expulsos destes locais encontraram novos depósitos, mesmo nas
Lundas ou em províncias tradicionalmente menos conhecidas pela produção de
diamantes como Bié e Moxico. A produção do sector não oficial tem-se manti-
do estável com pouco mais de um milhão de quilates por ano, mesmo depois
dos garimpeiros terem sido obrigados a ir para longe das suas terras tradicionais.
Os depósitos aluviais angolanos, apesar de serem indiscutivelmente finitos,
provavelmente são maiores do que se imaginava.

A Indústria Angolana
de Diamantes: 
O Sector Oficial
A legislação

A legislação actual para a mineração de diamantes data do início dos anos 90,
no final da primeira fase da guerra civil, quando ocorreu uma trégua nas hostil-
idades e o governo começou a modificar a economia para algo parecido com o
capitalismo de mercado.

A Lei dos Diamantes, a espinha dorsal do actual sistema angolano de diamantes,
foi promulgada em outubro de 1994 (Lei 16/94, de 7 de outubro). Nos dois anos
anteriores uma onda de garimpeiros invadiu a região diamantífera nas Lundas.
O desconforto do governo com essa corrida de diamantes é óbvio na linguagem
utilizada na nova lei. A Lei dos Diamantes corrige “a ideia de que qualquer
cidadão se pode apropriar de uma riqueza que, em termos constitucionais, per-
tence ao Estado” e também esmaga a “ideia falsa de que a circulação de pes-
soas e bens em todo o território nacional é inteiramente livre e não é sujeita a
restrições e condicionalismos”.

A Lei dos Diamantes concedeu à Endiama (a Empresa Nacional de Diamantes de
Angola) o “direito exclusivo de efectuar prospecções, pesquisar, reconhecer,
explorar, tratar e comercializar diamantes em todo o território nacional de
Angola”. A Endiama poderia delegar esses direitos, mas apenas a uma
sociedade conjunta pública-privada, na qual a própria Endiama fosse a
accionista maioritária, ou possuísse pelo menos a maior parte das acções.

Os postos de venda independentes, que eram permitidos ao abrigo da lei de
1991, foram fechados, e a Endiama foi encarregada de comprar e vender os dia-

mantes em Angola. A prospecção, mineração, transporte ou mesmo a simples
posse de diamantes brutos não-autorizados passou agora a ser crime punível
com 8-12 anos de prisão. Aos informadores, são prometidos 25% do valor de
qualquer diamante confiscado.

A exploração artesanal será permitida apenas em áreas especificas onde a
exploração mecanizada não é comercialmente viável, e apenas mediante uma
licença de exploração artesanal. Os garimpeiros precisam ser maiores de 18
anos, possuir um documento de identidade válido e residir no mínimo há dez
anos na região ao lado da área reservada ao garimpo. Essas condições eram
suficientemente onerosas para aniquilar o sistema desde o início. Jamais foi
concedida qualquer licença e nenhuma área foi destinada à exploração arte-
sanal.

Para limitar o movimento de pessoas e bens nas províncias diamantíferas, a Lei
dos Diamantes criou três novas jurisdições legais: Áreas restritas, áreas protegi-
das e zonas de reserva. Áreas restritas efectivamente coincidem com as áreas
concedidas à exploração. O acesso fica restrito às pessoas directamente envolvi-
das na produção de diamantes. Os bens apenas podem entrar e sair de uma
zona restrita com permissão do concessionário.

Zonas protegidas são zonas tampões, adjacentes a zonas restritas, de cinco
quilómetros em cada direcção. Cidadãos comuns podem transitar por essas
zonas de protecção em vias públicas, mas são obrigados a possuir um documen-
to de identidade e uma carta de permissão do seu patrão ou da autoridade local,
e estes e os seus bens estão sujeitos a inspecção por parte da empresa conces-
sionária. Ninguém que não tenha qualquer vínculo com a produção de dia-
mantes, pode viver numa zona restrita ou protegida.

Angola 2007
República de
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E, finalmente, existem as zonas de reserva, o que se define como praticamente
tudo o que sobrou. De acordo com uma lei separada, que foi promulgada no
mesmo dia da Lei dos Diamantes (Lei 17/94, de 7 de outubro), toda a área de
Lunda Norte e Lunda Sul não abrangida por uma zona restrita ou zona de pro-
tecção foi declarada zona de reserva. Com a aprovação desta lei, 180.000 km2

e quase um milhão de pessoas foram incluídas nestas zonas de reserva.1

Residir na zona de reserva era restrito às pessoas que já moravam nessa zona há
mais de cinco anos. As pessoas que gostariam de se mudar para as Lundas, abrir
uma empresa ou indústria ou trabalhar com agricultura ou pesca comercial,
eram obrigadas a obter permissão do governo provincial.2 Os bens que entram
ou saem da província são sujeitos a inspecção pela policia ou por outros agentes
do Ministério do Interior.

Até mesmo uma viagem às Lundas está sujeita a essa restrição. As visitas são
apenas permitidas durante um período de até 45 dias, e os viajantes precisam
de possuir um documento de identidade e um documento aprovado por uma
agência do governo a explicar o objectivo, a duração e o itinerário da viagem.

A lei confere aos governadores provinciais grandes poderes para proibir o movi-
mento de pessoas e bens e a prática de comercio, indústria ou qualquer outra
actividade económica , para proteger os depósitos potenciais de diamantes ou
os já reconhecidos e combater o garimpo e o contrabando de diamantes.

A grande viravolta legislativa seguinte no início de 2000, quase no final da guer-
ra civil. A UNITA havia sido expulsa das principais regiões de produção de dia-
mantes no Vale do Cuango, mas manteve uma capacidade significativa de dia-
mantes aluviais. Uma grande quantidade desses diamantes era vendida para os
negociantes angolanos com licença para comprar a produção não oficial de dia-
mantes aluviais. Os próprios licenciados pela Endiama estavam a contribuir para
o tráfico de diamantes de conflito.

O decreto 7-B/00 de 11 de Fevereiro de 2000 cancelou as licenças já emitidas a
vários negociantes intermediários, suspendeu os contratos de compra entre a
Endiama e vários sociedades conjuntas produtoras de diamantes e no seu lugar
criou a Sodiam (Sociedade de Comercialização de Diamantes de Angola).
Acreditava-se que este único canal para toda a produção angolana aumentaria
a fiscalização governamental do fluxo dos diamantes de Angola.

Um decreto publicado em conjunto no mesmo dia (Decreto 7-A/00, de 11 de
Fevereiro de 2000) ordenou uma renegociação completa de todos os contratos
de concessão. Este decreto também reduziu o tamanho máximo das concessões
até um máximo de 3000 km2.

Finalmente, em 2003, uma série de decretos estabeleceu o Processo de
Kimberley em Angola, enquanto a Política do Sub-sector de Diamantes (Decreto
36/03 de 27 de julho de 2003) determinou políticas para os procedimentos de
investimento e continuação da “angolanização” da indústria.

Geologia e Minas

Apesar da indústria angolana de diamantes estar claramente sob a responsabil-
idade do Ministério de Geologia e Minas, na prática o papel do ministério é lim-
itado. Nas negociações dos Acordos de Lusaka em 1994 entre o governo do

MPLA e os rebeldes da UNITA, o controlo de vários ministérios, inclusive o de
Geologia e Minas, foi passado para a UNITA. O governo cumpriu os termos
deste acordo, mas, no mesmo ano em que o MPLA concordou em passar o con-
trolo do Ministério de Geologia e Minas para um ministro da oposição, este tam-
bém retirou ao Ministério quase todas as responsabilidades pelo sector de dia-
mantes.

A Lei dos Diamantes, de 7 de outubro de 1994, transferiu quase toda a respon-
sabilidade pelo sector para a Endiama. É a empresa Endiama que possui todos
os títulos de mineração em nome do estado, e a Endiama divide as concessões
e negocia contratos de sociedade conjunta com investidores estrangeiros. Os
contratos precisam ser aprovados por uma autoridade superior, mas é o
Conselho de Ministros que assina os maiores e mais importantes projectos de
kimberlitos. Antes de 2003, o Conselho de Ministros também aprovava os pro-
jectos aluviais, mas este poder limitado foi agora devolvido ao Ministério de
Geologia e Minas.3

Oficialmente, de acordo com os oficiais do Ministério de Geologia e Minas, é o
próprio Ministério que administra o Processo de Kimberley, coordenando esse
esforço através de um grupo técnico, com representantes de Geologia e Minas,
da Endiama, da Sodiam e do CSD. Na prática, o trabalho actual de implemen-
tação do PK – fiscalizar os diamantes, verificar as suas origens (seja o que for
feito) e validar a cadeia de documentos (tal como estão) – é feito quase exclusi-
vamente pela Sodiam, uma empresa subsidiária da Endiama. (O Ministério de
Geologia e Minas regista as estatísticas de exportação e a quantidade de certifi-
cados de Kimberley, que são incluídas nos dados entregues ao Presidente do
Processo de Kimberley.) 

Vários observadores, mais notavelmente o Fundo Monetário Internacional4, já
referiram o conflito de interesse inerente em conceder tanto poder à Endiama,
e sugeriram que as funções reguladoras, que na maioria dos países cabe às enti-
dades governamentais, sejam devolvidas ao Ministério de Geologia e Minas.
Porém, actualmente ninguém em Luanda contempla uma tal mudança.

A importância relativa destas duas entidades pode ser ilustrada pelas respectivas
sedes em Luanda. O novo prédio da Endiama no centro da cidade expira um
constante fluxo de ar gelado e os visitantes são recebidos por uma atraente
equipa de recepcionistas e lhes é oferecido um sumo ou um café enquanto
aguardam a sua vez de subir nos elevadores silenciosos que os transportam para
as reuniões. O visitante do prédio precário do governo, que abriga o Ministério
de Geologia, é recebido por um único segurança entediado, por elevadores
avariados, escadas mal-preservadas e ares condicionados barulhentos.

Endiama 

Inteiramente detida pelo governo angolano, a Endiama (Empresa Nacional de
Diamantes de Angola, E.P.) é o principal interveniente no sector angolano de
diamantes. No âmbito da Lei dos Diamantes de 1994, a Endiama recebeu o
“direito exclusivo de efectuar prospecções, pesquisar, reconhecer, explorar, tratar
e comercializar diamantes em todo o território nacional de Angola”.

A Endiama realiza as actividades de “prospecção, pesquisa, reconhecimento e
exploração” através de parcerias com empresas estrangeiras que oferecem um
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maior conhecimento técnico e recursos financeiros . Porem, é a Endiama que
negocia os contratos que estabelecem esses empreendimentos de sociedade
conjunta e é a Endiama que emite concessões de prospecção e exploração que
determinam onde uma empresa actuará. Como representante do estado, a
Endiama recebe sempre uma posição de accionista maioritário em todas as
sociedades conjuntas, sendo accionista maioritário absoluto (51%¨) no caso dos
projectos de kimberlitos, ou de accionista maioritário relativo (variando entre 40-
45%) no caso dos projectos aluviais.

Os serviços de “tratar e comercializar” têm sido exercidos, desde 2000, pela
Sodiam, subsidiária da Endiama.

Durante a guerra civil, muitos projectos de exploração da Endiama tiveram que
parar, mas por motivos políticos a emprese manteve a maioria dos funcionários.
O resultado foi uma folha de pagamento a abarrotar e uma facturação negati-
va. Entretanto, nos últimos anos a Endiama recuperou as suas fortunas. Ainda
em 2001 a Endiama fechou o ano com uma perda líquida liquida de pouco mais
de 2,1 milhões de dólares americanos. Já em 2003, a empresa registou um lucro
liquido de quase 3 milhões de dólares americanos.5 Levando em consideração a
forte procura por diamantes brutos e o crescimento da produção angolana, os
resultados financeiros da Endiama certamente estarão melhores depois de
2004-2006.6

Sodiam

Criada em 2000 como subsidiária da Endiama7, a Sodiam é o único canal
responsável pela exportação de todos os diamantes angolanos. A Sodiam tam-
bém é responsável pela certificação dos diamantes Angolanos sob o Processo de
Kimberley. Apesar dos certificados, e com estes a aprovação final, serem assina-
dos a nível ministerial, a Sodiam é responsável por todos os trabalhos práticos
do dia-dia, tais como receber e avaliar os diamantes antes da exportação. Há um
claro conflito de interesse entre esses dois papéis, o facto da Sodiam certificar os
próprios diamantes exportados pela Sodiam. Ainda pior é o facto de existires
existem sérias desvantagens na maneira como a Sodiam optou para implemen-
tar o Processo de Kimberley no que diz respeito ao sector não oficial da pro-

dução de diamantes. Tanto o conflito de interesse como as fraquezas na imple-
mentação, serão discutidos mais profundamente em seguida (veja 3.6, O
Processo de Kimberley).

Em relação à produção angolana oficial de diamantes, o desempenho da
Sodiam tem sido exemplar. Os diamantes de cada mina são levados directa-
mente até às instalações da Sodiam em Luanda, onde as pedras são separadas
pelos funcionários da Sodiam. Uma política de angolanização em combinação
com um programa de formação agressivo permitiu que a Sodiam dispensasse os
funcionários estrangeiros e contratasse, exclusivamente, separadores angolanos.
Em seguida, as pedras são avaliadas três vezes: uma pela Sodiam, uma pelo pro-
dutor e por último, por um avaliador independente. Assim que o preço for acor-
dado , o pacote é lacrado e o Certificado de Kimberley anexado. Os signatários
designados são o Vice-Ministro do Comércio e o Vice-Ministro de Geologia e
Minas.

Nos últimos anos, a Sodiam procura exercer um maior controlo sob a comercial-
ização de diamantes angolanos. A empresa abriu escritórios na Bélgica e em
Israel e a longo prazo pretende implementar um sistema de vistorias ou leilões
em Angola.

O Corpo Especial de Fiscalização e
Segurança de Diamantes (CSD)

O Corpo Especial de Fiscalização e Segurança de Diamantes (CSD), uma força
especializada com cerca de 500 agentes, é responsável pela segurança dos dia-
mantes angolanos quando estes são transportados das minas até Luanda ou
para os “centros de comercialização” no interior. O CSD também é responsável
pela segurança das instalações da Sodiam em Luanda onde os diamantes são
separados. Os agentes do CSD acompanham, passo a passo, a abertura, a
selecção , a avaliação e reembalagem dos lotes para a exportação.

No sector não oficial, o CSD é responsável pelo licenciamento dos comerciantes
de diamantes que compram aos garimpeiros no interior. O CSD também é
responsável pela investigação e intervenção em explorações ilegais e pelo con-
trabando, mas na prática não tem tomado muita iniciativa nesta área.
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Os principais
Intervenientes do
Sector Privado
Estabelecer uma sociedade conjunta 

No sector oficial, os diamantes podem apenas ser explorados exclusivamente
através de uma parceria de sociedade conjunta, devidamente registada em
Angola, entre a Endiama, no papel de administrador dos direitos minerais do
país, e a empresa estrangeira que possui os fundos de investimento requeridos
e a experiência técnica. Muitas vezes, uma ou mais empresas angolanas de
menor porte são incluídas como parceiras minoritárias.

O procedimento para estabelecer uma sociedade conjunta é agora bastante
normalizada, apesar de ser lento. A empresa estrangeira apresenta à Endiama
uma carta de intenção. Em seguida, a Endiama avalia a capacidade técnica e a
base financeira da empresa candidata. Se ambos forem aprovados, as negoci-
ações começam para seleccionar uma concessão de diamantes de 3000 km2.

Nos últimos anos, a Endiama tem vindo a encorajar as empresas estrangeiras
para desviar a sua atenção das Lundas e focá-las nas regiões ao longo do eixo
Malange-Bié, e mais a sul, na província de Moxico. Também é possível que o
investidor estrangeiro já tenha uma noção da região onde quer explorar. Podem
ocorrer negociações e discussões para se chegar a um acordo sobre a concessão.
Apesar de não fazer parte do processo oficial, na prática , o investidor também
poderá solicitar algumas modificações aos limites da concessão. 

A selecção da concessão é o sinal para a entrada de um parceiro angolano do
sector privado. De acordo com a Endiama, há uma empresa angolana vincula-
da a cada concessão disponível. Apesar da base legal deste vínculo ser de algum
forma duvidosa, parece ser indissolúvel.

A percentagem atribuída a cada participante é negociável, dentro de certos lim-
ites. No caso de projectos aluviais, a Endiama e o parceiro angolano necessitam
de possuir conjuntamente no mínimo 50% das acções. Geralmente, a Endiama
costuma ficar com 35-45%, tal como o investidor estrangeiro, deixando 15-25
% para o parceiro angolano. Alguns dos investidores estrangeiros mais
poderosos, como o SPE de Portugal, De Beers e a Odebrecht do Brasil, con-
seguiram eliminar completamente o parceiro angolano, dividindo os projectos
50-50 com a Endiama. Mais típico é o acordo fechado com o Projecto Chitotolo,
no qual a Endiama ficou com 45% das acções, o ITM das Bermudas com 40%
e Lumanhe (a empresa privada angolana) com 15%.

No caso de projectos de minas de kimberlitos, a Endiama, por lei, é obrigada a
possuir no mínimo 51% do projecto. Uma excepção ocorreu com a mina de
Catoca, onde a Endiama trocou 18% do projecto por uma tão-necessitada con-
tribuição em dinheiro da empresa Lev Leviev, reduzindo a sua parte no projecto
para 32,8 %. No projecto Luô, a Endiama ficou com 51%, enquanto os investi-
dores estrangeiros Escom-Alrosa (uma parceria entre o banco Espírito Santo de
Portugal e a empresa russa de diamantes Alrosa) ficaram com 45%, deixando
apenas 2% para cada uma das empresas angolanas aliadas, Hipergesta e
Angodiam.

A Endiama utiliza um contrato de sociedade conjunta bastante comum, embo-
ra nos último anos os investidores estrangeiros tenham exigido o direito de man-
ter o controlo sobre a gestão do seu projecto, seja qual for a divisão de acções
na parceria. O contrato do projecto de Cambuia entre a Endiama, a Equatorial
Diamonds (uma empresa registada nas Ilhas Virgens Britânicas) e um triunvirato
de empresas angolanas – Miningest, Sambukila e N’Jula Investments – é bas-
tante típico neste sentido.8 Enquanto aparentemente a gestão geral da empre-
sa permanece na mão de um conselho de três pessoas, cada um representando
uma das partes, o contrato também determina que o director geral e o director
financeiro são indicados pelo parceiro estrangeiro, a Equatorial.9

Todo o investimento, e qualquer risco, é explicitamente da responsabilidade do
investidor estrangeiro. No caso de projectos aluviais, o investimento mínimo é de
5 milhões de dólares americanos, e para os projectos de kimberlitos, o mínimo
é de 10 milhões de dólares, mas em média pode ser muito mais.

Como passo final, o projecto precisa ser aprovado pelo governo angolano, tanto
pelo Ministério de Geologia e Minas, para projectos aluviais, como pelo
Conselho de Ministros (o governo angolano), no caso de projectos de kimberli-
tos. A nova sociedade conjunta só é oficialmente reconhecida com a sua publi-
cação no Diário da República e só então se pode iniciar o trabalho de explo-
ração. O prazo médio desde a carta de intenção até à publicação no Diário é de
dois anos.

O sistema de sociedade conjunta pode parecer assustadoramente desvantajoso
para um investidor estrangeiro, que contribui com todo o investimento e con-
hecimento técnico em troca de uma participação de menos da metade do
empreendimento. Mas não faltam empresas de mineração entusiasmadas para
investir em Angola, inclusive as maiores empresas do mundo. O gigante russo
Alrosa, a BHP Billiton e a De Beers têm uma ou mais concessões em fase de
exploração.

De acordo com o director de planificação e investimento da Endiama, há 156
concessões demarcadas em Angola, 12 destas estão em plena operação, 30
estão na fase inicial de produção, 15 estão na fase de prospecção e exploração
e cerca de 100 são terrenos ainda não explorados que aguardam um investidor
para financiar a exploração.

O papel dos parceiros locais 

A forma obscura e politizada através da qual as empresas privadas angolanas
obtêm acesso aos recursos de diamantes é uma constante preocupação no que
diz respeito à indústria de diamantes angolana. Como foi descrito acima (veja
3.1 Estabelecer uma sociedade conjunta ), cerca de 15-25% de cada projecto
aluvial, e um pouco menos de 5% dos projectos de kimberlitos são atribuídos
pela Endiama a empresas privadas angolanas.

A Lei dos Diamantes afirma que “a participação de empresas nacionais deve ser
incentivada, desde que estas possuam as condições técnicas e financeiras
necessárias”10 Contudo, de acordo com os insiders da indústria, as empresas
angolanas não contribuem nem com capital de investimento nem com conhec-
imento técnico.

“Essas empresas estão todas, de alguma forma, ligadas ao governo”, disse um
executivo da exploração de diamantes que já negociou várias sociedades con-
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juntas com a Endiama. Estas oferecem apenas vínculos políticos às figuras
importantes do governo ou do exército angolano, e com isso a capacidade de
influenciar nas decisões do governo.

Esta questão está de facto formalizada nos contratos de sociedade conjunta. Por
exemplo, o contrato do projecto Cambuia11 refere que enquanto o investidor
estrangeiro Equatorial Diamonds colabora com o conhecimento técnico e com
investimento de 10 milhões de dólares americanos, os três parceiros angolanos
– Miningest, N‘Jula Investment e Casa Sambukila – oferecem apenas a sua
capacidade de “assegurar um relacionamento harmonioso entre o projecto e a
comunidade local”. Pela capacidade obscura de estimular a harmonia, recebem
uma participação de 5% no projecto.

Quem decide exactamente que empresas recebem que parcelas de cada projec-
to é uma das grandes incógnitas da indústria angolana de diamante. As empre-
sas angolanas não possuem concessões de mineração, pelo simples facto que
concessões minerais, tal como existem noutros países , não existem em Angola.
As empresas angolanas tampouco são parceiras de uma sociedade conjunta já
existente, na qual a empresa estrangeira compra a sua participação. E as empre-
sas angolanas tampouco são proprietárias das concessões. Como os contratos
dizem claramente, concessões de mineração em Angola são não transferíveis;
elas não podem ser compradas, vendidas ou comercializadas, como acontece
noutros países . Ao contrario, o ‘direito’ das empresas angolanas à determinada
concessão parece estar baseado principalmente em sua influencia política.

Para quem monitoriza o governo, as empresas ligadas a cada novo acordo de
sociedade conjunta indicam quem está em alta na corte presidencial. Em mea-
dos dos anos 90, uma empresa chamada Lumanhe, propriedade de vários gen-
erais do exército, recebeu participações significativas em vários projectos aluviais
de sociedade conjunta. Nos últimos anos, empresas como a Hipergesta e a
Angodiam também foram abençoadas com esta generosidade.

Representantes do governo justificam de várias maneiras essa transferência de
grandes quantidades dos recursos nacionais para algumas pessoas privadas.
Durante uma conversa mais franca, um alto funcionário do departamento de
Geologia e Minas elogiou estes pagamentos aos actuais e ex-generais como
uma forma inteligente de prevenir um possível golpe de estado. Talvez até seja
um argumento compreensível, mas transformar os generais numa elite
económica com um ganho anual garantido parece um preço desnecessaria-
mente alto a pagar para manter a paz.

Em negociações com investidores estrangeiros, os representantes da Endiama
justificaram as transferências como uma forma de “acção afirmativa”. Os repre-
sentantes estão , com toda razão, orgulhosos dos resultados obtidos pela políti-
ca de nacionalização noutras outras áreas da indústria diamantífera. Em apenas
poucos anos, engenheiros, geólogos, separadores e lapidadores de diamantes
angolanos substituíram quase todos os trabalhadores estrangeiros. Porém,
existe uma grande diferença entre criar oportunidades para técnicos e engen-
heiros angolanos – homens e mulheres que foram capacitados para exercer as
suas funções de uma forma tão competente como qualquer outra pessoa no
mundo – e presentear quantias enormes de recursos nacionais aos amigos e
favorecidos do governo.

Os investidores estrangeiros que actuam em Angola parecem incluído essas
transferências de dinheiro simplesmente como fazendo parte dos custos de
negociação. Contudo, ao reivindicarem 5-25% de cada projecto, essas empre-
sas aliadas do governo não estão a tirar dinheiro ao governo ou aos investidores

estrangeiros: é o povo angolano que paga o preço. O custo real para o povo
angolano é melhor ilustrado com o exemplo de apenas uma empresa: a
Lumanhe.

Lumanhe. Na empresa dos generais

Também conhecida como a empresa dos generais, a Lumanhe Extracção
Mineira, Importação e Exportação foi fundada no final de 1995 por seis par-
ceiros iguais: António Emílio Faceira, Armando da Cruz Neto, Luís Pereira
Faceira, Adriano Makevela McKenzie, João Baptista de Matos e Carlos Alberto
Hendrick Vaal da Silva. Cinco dos seis são generais das forças armadas
angolanas.12

Na corrida para conseguir uma parte da indústria angolana de diamantes, a
Lumanhe demonstrou ser extremamente afortunada, captando uma partici-
pação de 15% nos projectos aluviais de Chitotolo e Cuango, e uma participação
de percentagem semelhante no projecto de exploração em Calonda.

Os dados na tabela 1 mostram o custo dessas transferências para os amigos do
governo ao povo angolano. Começando com pouco mais de 5 milhões de
dólares americanos em 1997, o rendimento bruto anual dos generais aumentou
para 22 milhões de dólares americanos em 2006. Os direitos de exploração e os
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impostos reduzem esse valor apenas ligeiramente. Nos últimos dez anos, os gen-
erais de Lumanhe acumularam um rendimento líquido, depois de pagar impos-
tos, no valor de 120 milhões de dólares americanos, ou seja, de 2 milhões de
dólares americanos por ano, por general.13

A pergunta fundamental é o que os angolanos poderiam ter feito com esse din-
heiro – 120 milhões de dólares americanos. O orçamento angolano14 de 2006
disponibilizou 133 milhões de cuanzas, ou aproximadamente 1,25 milhões de
dólares americanos para construir e equipar um novo hospital provincial em
Dundo, a capital de Lunda Norte. Esse projecto é um projecto grande para
Angola, um evento de muito prestígio para o governador da província. O din-
heiro pago aos generais de Lumanhe seria suficiente para construir dez desses
hospitais, todo ano, durante dez anos. Os observadores devem questionar-se se
a “harmonia” oferecida pela Lumanhe à empresa ITM Mining valeu o equiva-
lente a cem hospitais provinciais.

Ou talvez o dinheiro pudesse ser gasto com a educação. Em Lunda Sul, muitos
professores do ensino básico recebem um salário de apenas 20 dólares americanos
por mês. Ainda pior é que muitos não têm papel e caneta ou quadros e giz, e de
facto nem sempre há escolas onde ensinar. O orçamento de 2007 calcula o custo
de uma escola de ensino básico com seis salas em Saurimo em cerca de 22 mil-
hões de cuanzas, ou 276.000 dólares americanos. Os 120 milhões de dólares
americanos recebidos pelos generais dariam para construir 150 escolas e pagar a
800 professores um salário mais digno de 300 dólares americanos todos os meses
durante 25 anos, sobrando ainda dinheiro para o giz, o papel e caneta.

Como alternativa, o dinheiro também poderia ter sido gasto em postos de
saúde, abastecimento de para água potável ou até mesmo em estradas ou infra-
estrutura nas regiões diamantíferas de Angola.

E a Lumanhe é apenas uma empresa. Há ainda seis outros projectos de miner-
ação de onde as empresas angolanas apoiantes do governo retiram a sua parte.
Está incluído o projecto Luô, 2% nas mãos da Hipergesta e 2% da Angodiam;
Láurica, com 25% dividido entre a Micol e a Som Veterang; Fucauma, com par-
ticipação de 30% dividida entre a Toca Mai, a Diagema, a Afro Mineiras, a
Lumae, o C.D.S e o C.M.J.S. Além desses, há dezenas de outros projectos em

prospecção ou a entrar em produção. Nas próximas décadas, o custo dessas
transferências para os amigos do governo ascenderá a um valor de vários mil
milhões de dólares.

Angola Polishing Diamonds

A longo prazo, a estratégia do governo angolano é capturar retorno ao longo
de toda a cadeia de produção, desde a exploração, até a exportação e lapidação,
através da venda a retalho, possivelmente sob uma marca angolana. Para poder
desenvolver a capacidade de lapidação em Angola, a agência de exportação, a
Sodiam, aliou-se à Lev Leviev em 2005 para fundar a empresa Angola Polishing
Diamonds, uma sociedade conjunta de 48% da Sodiam e 47% da empresa
Leviev LLD, os 5% restantes estão nas mãos de um grupo angolano chamado
PROJEM.

Ciente da vantagem que a Índia possui em lapidar diamantes pequenos, a
empresa Angola Polishing optou por se concentrar em pedras entre 0,7 e 1.5
quilates. De acordo com o director da empresa, a Angola Polishing compra uma
pedra bruta de boa qualidade de 1,5 quilates da Sodiam por 600 dólares amer-
icanos por quilate, e vende-a depois de lapidar por 1100 dólares americanos.
Apesar dos salários em Angola serem mais altos do que na Índia, de acordo com
o director, há uma margem entre esses dois dados para obter lucro.

Nas suas instalações destinadas à lapidação, localizadas nos novos subúrbios da
zona sul de Luanda, a Angola Polishing Diamonds investiu em equipamento de
lapidação de ponta, muito deste, automatizado ou semi-automatizado. A
equipa de lapidação consiste em 470 pessoas, 90% das quais são angolanas (a
metade são mulheres ), com o apoio de uma pequena equipa de lapidadores
experientes do exterior, de Israel e da Rússia.

Não há dados financeiros disponíveis sobre a empresa, pelo que é impossível
avaliar o rendimento da empresa. Porém, abençoado com os melhores diamantes
brutos fornecidos pela Sodiam, e muito dinheiro para apoiar o empreendimento,
a Angola Polishing Diamonds dificilmente não se tornará um sucesso.

FFiigguurraa 33:: AA ppaarrttiicciippaaççããoo ddaa LLuummaannhhee
OO rreennddiimmeennttoo aannuuaall ee aaccuummuullaaddoo ddooss ggeenneerraaiiss

EEmm MMiillhhõõeess ddee ddóóllaarreess
aammeerriiccaannooss

Rendimento anual líquido Rendimento acumulado líquido
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TTaabbeellaa 11:: CCáállccuulloo ddoo rreennddiimmeennttoo bbrruuttoo ee llííqquuiiddoo ddaa ppaarrttiicciippaaççããoo ddaa LLuummaannhhee eemm ttrrêêss ssoocciieeddaaddeess ccoonnjjuunnttaass ddee ddiiaammaanntteess

PPrroojjeeccttoo LLuummaannhhee 11999977 11999988 11999999 22000000 22000011 22000022 22000033 22000044 22000055 22000066

1 Chitotolo 15% 84.775 121.313 118.314 210.153 233.930 276.781 332.134 300.000 300.000 300.000

2 Calonda 15% 87.828 81.739 87.576 138.770 199.097 182.355 276.290 444.000 444.000 444.000

3 SMC – Cuango 15% n/a n/a n/a n/a n/a n/a n/a n/a n/a n/a

4 Produção total – Empresas Lumanha (quilates) 172.603 203.052 205.890 348.923 433.027 459.136 608.424 744.000 744.000 744.000

5 Parcela da Lumanhe (quilates) 25.890 30.458 30.884 52.338 64.954 68.870 91.264 111.600 111.600 111.60

6 Rendimento Bruto anual da Lumanhe (@ $200/quilate) $ 5,18 $ 6,09 $ 6,18 $ 10,47 $ 12,99 $ 13,77 $ 18,25 $ 22,32 $ 22,32 $ 22,32 
(milhões de dólares americanos)

7 Rendimento Bruto acumulado de Lumanhe $ 5,18 $ 11,27 $ 17,45 $ 27,91 $ 40,90 $ 54,68 $ 72,93 $ 95,25 $117,57 $139,89
(milhões de dólares americanos)

8 Direitos de exploração + honorários da Sodiam 6,8% $ 0,35 $ 0,41 $ 0,42 $ 0,71 $ 0,88 $ 0,94 $ 1,24 $ 1,52 $ 1,52 $ 1,52 

9 Rendimento anual bruto menos impostos directos. $ 4,83 $ 5,68 $ 5,76 $ 9,76 $ 12,11 $ 12,84 $ 17,01 $ 20,80 $ 20,80 $ 20,80 

10 BBrruuttoo aaccuummuullaaddoo ((iinncclluuiinnddoo IImmppoossttooss ddiirreeccttooss)) $$ 44,,8833 $$ 1100,,5500 $$ 1166,,2266 $$ 2266,,0022 $$ 3388,,1122 $$ 5500,,9966 $$ 6677,,9977 $$ 8888,,7777 $$110099,,5588 $$113300,,3388

11 Bruto anual/Geral $ 0,80 $ 0,95 $ 0,96 $ 1,63 $ 2,02 $ 2,14 $ 2,84 $ 3,47 $ 3,47 $ 3,47 

12 Bruto acumulado/Geral $ 0,80 $ 1,75 $ 2,71 $ 4,34 $ 6,35 $ 8,49 $ 11,33 $ 14,80 $ 18,26 $ 21,73 

13 Bruto, incluindo as estimativas de imposto 4,72 5,53 5,61 9,50 11,82 12,50 14,93 18,64 18,64 18,64 

14 BBrruuttoo aaccuummuullaaddoo $$ 44,,7722 $$ 1100,,2255 $$ 1155,,8866 $$ 2255,,3366 $$ 3377,,1188 $$ 4499,,6688 $$ 6644,,6611 $$ 8833,,2255 $$110011,,9900 $$112200,,5544
((iinncclluuiinnddoo aass eessttiimmaattiivvaass ddee iimmppoossttoo))

Notas à tabela 1

1 Onde foram feitas estimativas ou suposições, esclarecemos os detalhes nas notas seguintes. Todas as estimativas foram escolhidas de forma conservadora para minimizar o rendimen-
to total de diamantes da Lumanhe.

2 As três primeiras linhas mostram a produção anual, em quilates, dos projectos nos quais a Lumanhe detém uma participação. (Os dados da produção de Chitotolo e Calonda de 2004-
2006 são apenas estimativas, baseadas em publicações da empresa. Os valores de produção do projecto de Cuango não estavam disponíveis, pelo que foram considerados zero. A
participação da Lumanhe no projecto de Calonda é uma estimativa, baseada em publicações da empresa e o padrão da participação da Lumanhe nos outros dois projectos.)

3 A percentagem de Lumanhe em cada um desses projectos foi multiplicada pela produção anual de cada projecto para poder deduzir a participação anual da Lumanhe. Na linha 5,
vemos que os valores começam de forma modesta, 26.000 quilates em 1997, aumentando para mais de 90.000 quilates em 2003.

4 A participação anual da Lumanhe (linha 5) foi multiplicada pelo valor médio dos diamantes, estimado em 200 dólares americanos/quilate, para chegar ao rendimento anual bruto dos
cinco generais da Lumanhe (linha 6, detalhado em milhões de dólares). Começando com pouco mais de 5 milhões de dólares americanos em 1997, o rendimento bruto anual dos
generais cresceu para mais de 22 milhões de dólares americanos em 2006. (Os valores actuais por quilate desses três projectos não estão disponíveis. Entretanto, o valor médio por
quilate de todo o sector aluvial nos anos 2003-2006 variava entre 205 e 235 dólares americanos. Uma grande percentagem da produção da Lumanhe é originária da área de Lucapa
onde o valor por quilate é bem superior à média nacional. Considerando estes dados, a estimativa de 200 dólares americanos/quilate é certamente baixa.

5 A linha 7 mostra o rendimento bruto acumulado da Lumanhe. Nos últimos 10 anos, os cinco generais da Lumanhe e os seus colegas civis juntos lucraram quase 140 milhões de
dólares americanos.

6 Apenas uma parcela muito pequena deste rendimento bruto é recuperada através de impostos. Os impostos directos (linha 8) sobre a produção são fixados em 6.8% (um direito de
exploração de produção de 5%, um direito de exploração de 0,6% sobre o uso do solo, e uma taxa de 1,2% cobrada pela Sodiam). Durante os dez anos detalhados, reduziram o
rendimento dos generais em menos de 10 milhões de dólares americanos.

7 As linhas 9 e 10 mostram o rendimento anual bruto e bruto acumulado da Lumanhe já com essas taxas subtraídas. Esta estimativa mostra que nos últimos dez anos os generais da
Lumanhe tiraram 130 milhões de dólares americanos da indústria angolana de diamantes.

8 As linhas 11 e 12 mostram quanto, por média, os generais da Lumanhe lucraram individualmente: aproximadamente 21 milhões de dólares americanos por ano, por general.

9 Avaliar o rendimento liquido da Lumanhe é mais difícil. Oficialmente, o imposto corporativo sob o rendimento no sector de mineração é de 35%, mas são permitidos descontos gen-
erosos. Nenhum dos projectos publica os dados sobre os impostos pagos. Porém, os dados de imposto fornecidos pela Endiama ao FMI15 mostram que nos anos 2001 e 2001, os
impostos de renda do projecto Chitotolo somaram menos do que 4% do rendimento bruto. O imposto de renda do projecto Calonda neste ano somou menos de 0,5% do rendi-
mento bruto. As taxas aumentaram um pouco em 2003, em até 17% do rendimento bruto de Chititolo e 4,75% de Calonda. Aplicando esses valores às taxas nos anos posteriores,
chegamos aos valores representados nas linhas 13 e 14. Isso coloca a estimativa final do rendimento dos generais durante um período de 10 anos em torno de 120 milhões de dólares
americanos. A necessidade de estimar as percentagens de imposto apresenta alguma incerteza nesses dados, mas as suposições provavelmente erram na subestimação dos valores.
Esta estimativa do rendimento da Lumanhe não inclui a participação da empresa no projecto de Cuango.

10 Esses dados não incluem a taxa sobre ganhos de capital de 10% que oficialmente deve ser aplicada sobre despesas de projectos de mineração, mas é muito provável que alguém com
influência suficiente para conseguir uma concessão de diamantes sem fazer nada possa evitar pagar os impostos de ganhos de capital.
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O Sector não oficial
A Legislação

A Lei dos Diamantes de 1994 possui apenas uma cláusula simbólica para os min-
eradores artesanais. Só é permitido aos garimpeiros trabalhar legalmente se con-
seguirem uma licença e apenas nas áreas especificamente designadas à explo-
ração artesanal. A ideia era de localizar essas zonas de garimpo ao lado das con-
cessões para a mineração oficial, em lugares que não poderiam ser explorados
comercialmente de forma industrializada. Na prática, essas áreas artesanais
nunca foram criadas e nenhuma licença concedida.

Para além dessas cláusulas simbólicas, a Lei dos Diamantes tornou crime a
prospecção, compra, venda e até a posse de diamantes brutos, punível com
penas de prisão entre três e doze anos. Para poder controlar o garimpo ilegal,
as leis decretaram toda a região das Lundas fora das concessões oficiais de
exploração, como “zonas de reserva” e concederam amplos poderes de busca
e apreensão aos governos provinciais, à polícia nacional e às empresas de segu-
rança privada contratadas pelas empresas concessionárias. Essas leis foram sus-
pensas com o ressurgimento da guerra civil em meados dos anos 90, mas com
a rendição da UNITA em 2002, as autoridades angolanas começaram a empre-
gar essas leis para acabar com qualquer mineração artesanal.

Garimpeiros

Os garimpeiros – mineradores sem licença que trabalham com equipamentos
rústicos em áreas não-autorizadas pelo governo – já fazem parte dos campos de
diamantes em Angola desde a descoberta de diamantes em 1917. O garimpo
em grande escala, contudo, começou apenas no início dos anos 90, quando
uma sequência de secas extremas coincidiu com uma trégua temporária durante
a longa guerra civil do país, e os garimpeiros, muitos deles soldados desmobi-
lizados , inundaram as províncias Lundas atrás das suas fortunas.

Com o fim da guerra civil em 2002, o governo MPLA procurou terminar com o
garimpo ilegal. As medidas anti-garimpo incluíram a infame Operação Brilhante,
que começou em 2004. Batalhões do exército, a polícia e o Serviço de Migração
Estrangeiro (SME) fizeram uma operação nas províncias diamantíferas, prenden-
do quase 300.000 imigrantes ilegais de outros países africanos e obrigaram-nos
a voltar aos seus países de origem. A brutalidade da operação resultou em
muitas queixas, mais notavelmente do governo do país vizinho, a República
Democrática do Congo. Destemida, Angola continuou as operações, usando a
mesma metodologia e ainda o mesmo nome de guerra. A fase mais recente da
Operação Brilhante, planeada para prender mineradores ilegais na província de
Bié, ocorreu no início de 2007.

Para evitar que os garimpeiros estrangeiros voltassem para Angola, o governo
reforçou a segurança na fronteira no norte e implementou controlos do SME
nos aeroportos e nas principais estradas que levam às regiões fronteiriças. Para
ocupar as áreas diamantíferas desocupadas pelos garimpeiros deportados, a
Endiama começou a estimular de forma agressiva o desenvolvimento de projec-

tos oficiais de diamantes, e incentivou essas sociedades conjuntas a tomar todas
as medidas necessárias para evitar actividades de garimpo dentro e próximo das
concessões.

Cinco anos após a campanha governamental anti-garimpo, os resultados
podem ser considerados um fracasso. Em 2000, antes da Operação Brilhante,
estimavam-se que existiam 300.000 garimpeiros em várias regiões de Angola
produzindo um pouco mais de 1,3milhões de quilates. Em 2006, a produção do
sector não oficial somava 1,18 milhões de quilates. Isso quer dizer que cinco
anos de medidas de erradicação e centenas de casos de abusos de direitos
humanos registados e o quase rompimento de relações diplomáticas com a
RDC, resultou apenas numa redução na produção artesanal de 17%. Não foi
efectuado nenhum levantamento dos números de garimpeiros nos últimos
anos, mas é provável que exista o mesmo número ou até um número superior
de garimpeiros a trabalhar hoje do que antes do começo da campanha contra
o garimpo.

O que a campanha do governo conseguiu foi tornar o garimpo local algo muito
mais raro. Em Lunda Norte a maior parte do garimpo saiu da região de Cafunfo
para áreas mais isoladas perto da fronteira com Malanje, próximo ao rio Cuilo
perto da fronteira do Congo, e nos rios Luife e Chuimbe que fazem a ligação
com Maludi e Lucapa. Noutras partes do país, grandes áreas de garimpo foram
abertas no norte da província de Bié e também há relatórios de novos garimpos
na província de Moxico, escassamente povoada até há pouco tempo.

O Relatório Anual examinou o grande garimpo em Maludi mais detalhada-
mente. Em Maludi, os garimpos menores e mais superficiais são realizados por
equipas de oito a dezasseis homens, supervisionados por um patrão que tam-
bém pode actuar como fornecedor ou patrocinador. Esse patrão fornece comi-
da – três refeições diárias de fubá, feijão e às vezes macarrão – e também
medicamentos, caso um dos homens venha a adoecer. O garimpeiro paga pelas
suas ferramentas. O custo de sustentar uma equipa de dez homens por um mês
é de aproximadamente 700 dólares americanos, e em troca deste patrocínio, o
patrocinador recebe 50% do valor de todos os diamantes encontrados, e o valor
do diamante é determinado pelo próprio patrocinador.

Para os garimpos maiores e as explorações mais profundas, o investimento é
maior. Os garimpos grandes, com 30 metros de profundidade, são explorados
por grupos de até 50 homens, que trabalham entre três e seis meses para reti-
rar as camadas de cobertura antes de chegar ao minério. Maludi possui várias
jazidas profundas, cada uma dividida entre quatro ou cinco equipas grandes.
Fazendo uma estimativa , essas jazidas suportam talvez cerca de 500 homens.
O acordo financeiro básico, porém, continua a ser o mesmo. Os garimpeiros não
recebem nada para além de comida, mais uma parte do lucro quando os dia-
mantes são encontrados, de acordo com os preços determinados pelo patroci-
nador.

Os garimpeiros comuns sofrem uma grande desvantagem com esse acordo,
mas sentem-se impotentes para tentar mudar a situação. Isso acontece princi-
palmente nas jazidas maiores em Maludi, onde uma grande quantidade dos tra-
balhadores não é angolana. Muitos são do Congo. Não só o trabalho é ilegal,
mas também a sua presença no país.

Há um posto policial em Maludi com agentes que têm conhecimento dos
garimpeiros estrangeiros ilegais e das actividades ilegais de garimpo. Seria quase
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impossível exercer o garimpo sem a sua aprovação. De facto, eles são partici-
pantes activos. Vários dos agentes seniores da polícia de Maludi também
exercem a função de patrocinadores, sustentando e direccionando as suas
próprias equipas dentro do garimpo de Maludi. O seu envolvimento foi confir-
mado ao Relatório Anual pelos garimpeiros e também por um desses polícias-
patrocinador. O sargento explicou que o facto deles serem polícias ajuda a con-
trolar os garimpeiros, especialmente quando se trata de negociações sobre o
valor dos diamantes.

“O que vão eles fazer? Somos a polícia”, explicou o sargento.

Este mesmo agente policial explicou que os patrocinadores como ele geralmente
preferem os garimpeiros estrangeiros aos angolanos. “Os angolanos comem
muito e trabalham pouco. Os estrangeiros comem muito e trabalham muito”.
Os garimpeiros estrangeiros também reclamam menos e poucos têm a coragem
de desafiar as autoridades policiais de Maludi.

Durante uma visita ao batalhão de polícia em Maludi, o Relatório Anual teste-
munhou um prisioneiro a ser espancado vinte vezes com um bastão. De acordo
com o agente encarregado pelo espancamento, o garimpeiro tinha sido apan-
hado a roubar uma motocicleta. Este tipo de justiça extrajudicial é oficialmente
proibido em Angola, mas em lugares isolados como Maludi a própria polícia faz
a lei.

Empresas privadas de segurança 

A Lei dos Diamantes de 1994 concedeu amplos poderes de policiamento aos
proprietários de concessões de diamantes. Dentro dos limites de uma concessão
ou da zona de protecção, os concessionários têm o direito de parar, interrogar
e revistar qualquer pessoa, mesmo as que estão a transitar em vias públicas, e
que são suspeitas de alguma ligação com a exploração ilegal. Os que são sus-
peitos de transgredir a Lei dos Diamantes podem ser presos, com recurso à
força, se for preciso, para serem levados à polícia. Da maneira como a lei pode
ser interpretada, os concessionários poderiam até limitar o uso de vias públicas
àqueles que eles consideram ter permissão para transitar.

Os concessionários, por sua vez, delegaram esses poderes a uma ou mais empre-
sas privadas de segurança. As três principais empresas têm vínculos fortes com
as autoridades angolanas.

A K&P16, fundada em 2002, inclui entre os seis proprietários, quatro agentes
seniores da Polícia Nacional de Angola17, inclusive o comandante geral, o
Comissário José Alfredo. Entre os oito proprietários, a empresa Teleservice18 tem
seis generais das Forças Armadas Angolanas, dois deles foram chefes do esta-
do-maior19. A Alfa-520, uma empresa na qual a Endiama tem uma participação
de 30%, também inclui actuais generais e parentes dos generais entre os seus
proprietários.

Angola 2007
República de

Más estradas em cafunfo
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Quando os projectos de diamantes recomeçaram depois do fim da guerra,
foram fortemente incentivados pela Endiama a pôr fim ao garimpo ilegal nas
suas áreas de concessão. Essa direcção, em combinação com as amplas cláusu-
las da Lei dos Diamantes, e um apoio forte da polícia às empresas privadas de
segurança, criaram uma situação onde o abuso da força era quase inevitável.

O registo mais detalhado sobre as violações de direitos humanos que acontece-
ram em seguida foi incluído nos relatórios feitos pelo jornalista e activista
angolano Rafael Marques.21 Como foi detalhado nos relatórios de Marques, veio
a ser uma prática comum dos seguranças de disparar contra a cara dos
garimpeiros. Os que eram capturados e presos, eram espancados com cabos de
baterias ou com coronhas de armas. Alguns eram mantidos presos durante dias
e obrigados a trabalhar no acampamento da empresa de segurança como cas-
tigo.

Em 2006, o desprezo das empresas de segurança pelos direitos humanos nas
Lundas tornou-se tão evidente que provocou a condenação do governador da
Lunda Norte, Manuel Francisco Gomes Maiato. Um jornalista da agência Dundo
do jornal do governo angolano Jornal de Angola atribui isso a um incidente que
ocorreu perto de Lucapa, onde o carro do governador foi detido por um grupo
de moradores indignados, que informou ao governador que menos de meia
hora antes um morador inocente tinha sido baleado por um segurança armado
que passou num jeep de um comprador de diamantes.

Em Maio de 2006, o governador convocou uma reunião com o presidente da
Endiama, Arnaldo Calado e os representantes das três principais empresas de
segurança. De acordo com uma testemunha que presenciou esta reunião, o
governador expressou-se claramente. Bateu na mesa. Gritou. Disse aos execu-
tivos do sector de diamantes que estavam presentes que as pessoas de Lunda
Norte não eram cães para serem assassinadas na rua. Parece que o ouviram.

A população das Lundas apercebeu-se de uma melhoria significativa no com-
portamento dos funcionários das empresas de segurança. A perseguição e os
assassinatos indevidos da população local pelas empresas de segurança
deixaram de ocorrer. Moradores entrevistados pelo Relatório Anual na região de
Cafunfo disseram que, apesar de ainda serem proibidos de pescar nos rios locais,
já não precisam de permissão das empresas de segurança para transitar em vias
públicas. Muitos postos de controlo nas estradas foram retirados. Alguns foram
passados novamente à polícia. Embora as empresas de segurança continuem a
patrulhar à procura de garimpeiros ilegais, os garimpeiros presos geralmente já
não são mantidos presos e torturados, mas levados à polícia nacional.

O governador de Lunda Norte, Manuel Francisco Gomes Maiato, merece recon-
hecimento pela iniciativa de restabelecer a lei e o controlo do espaço público
pelas autoridades públicas. O próximo desafio enfrentado pelo governador, e
por outras autoridades angolanas, será introduzir a responsabilidade pública à
Polícia Nacional.

A Polícia

Em 1994, a Lei dos Diamantes e a lei associada que declararam as províncias
Lundas uma zona de reserva tornaram o garimpo ilegal e concederam amplos
poderes à polícia para combatê-lo. Em muitas áreas da Lunda Norte, a polícia
aproveitou estas ferramentas, não para acabar com o garimpo ilegal, mas para
transformar o garimpo e os garimpeiros num empreendimento privado lucrati-
vo. Ainda pior é que a corrupção parece espalhar-se nos garimpos para conta-
minar toda a Lunda Norte.

Na cidade de Cafunfo, as carrinhas e táxis que transportam a população local
estão sujeitos a uma portagem ilegal de aproximadamente 1.000 cuanzas (12
dólares americanos). Apesar da corrupção policial existir noutras partes de
Angola, um taxista de Cafunfo que já trabalhou em Huambo e Luanda disse-
nos que este tipo de corrupção ocorre especificamente nas Lundas.

Os passageiros que embarcam nos voos diários para Luanda são recebidos no
aeroporto de Cafunfo por um cordão da Polícia Nacional, que exige um paga-
mento de 500 cuanzas ( 6 dólares americanos) por pessoa antes de deixar os via-
jantes entrarem no terminal de embarque. (Os investigadores do Relatório Anual
conseguiram evitar o pagamento, mas apenas depois de uma discussão de meia
hora.) Os moradores são obrigados a pagar ou não viajam.

Dentro do terminal de embarque, os soldados encarregados pelo SME de fis-
calizar os passageiros demonstram pouco interesse em controlar as bagagens, e
preferem dedicar-se a exigir “gasosas” ou subornos. Um contrabandista de dia-
mantes com alguns cuanza no bolso não teria nenhuma dificuldade em sub-
ornar um desses oficiais para deixar passar alguma coisa na sua bagagem.
Igualmente, a polícia fronteiriça responsável pelo posto de controlo próximo de
Cafunfo na estrada que vai até o Congo é famosa por não reparar na falta deGarimpeiros em Maludi
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documentos ou nos sotaques estrangeiros dos imigrantes, em troca de um
pagamento em dinheiro.

Tudo isso acontece em Cafunfo, uma cidade importante onde a maioria dos
moradores não tem nenhum envolvimento com o garimpo. Para as pessoas que
residem em áreas de garimpo, os pagamentos são mais avultados e o perigo que
a polícia representa é maior.

Em Maludi, um dos maiores garimpos actuais em Lunda Norte, a polícia encon-
trou maneiras de exigir pagamentos de cada aspecto da operação. Postos da
polícia nas estradas cobram das carrinhas que transportam os garimpeiros e
abastecimentos de Nzaji para Maludi 1.000 cuanzas ( 12,50 dólares americanos)
quando deixam Nzaji, e mais 2.000 cuanzas (25 dólares) quando entram em
Maludi.

De acordo com um dos sargentos estacionado em Maludi, vários superiores da
polícia de Maludi, inclusive o sargento, estão directamente envolvidos no garim-
po como patrocinadores. Estes financiam as equipas de garimpeiros, recolhem
os diamantes e recebem parte dos lucros. De acordo com o sargento de Maludi,
os patrocinadores preferem os trabalhadores estrangeiros aos angolanos: Estes
trabalham mais e como não têm direito de estar no país, reclamam menos. 

Em Maludi não existem empresas compradoras de diamantes licenciadas, mas
contuários sem licença que compram directamente do garimpo e revendem aos
compradores licenciados que chegam várias vezes por semana de 4x4. Para man-
ter os seus negócios, os compradores não-licenciados são obrigados a pagar
aproximadamente 100 dólares americanos por semana à polícia de Maludi.
Garimpeiros que trabalharam noutras áreas de Lunda Norte dizem que este tipo
de envolvimento da polícia no garimpo é comum, bem como também o sistema
de postos de controlo e subornos cobrados nas estradas. Poucos ousam reclamar.

Compradores e exportadores de
Diamantes

O sector de compra de diamantes passou por três fases diferentes nos últimos
12 anos, enquanto os representantes angolanos procuravam equilibrar os objec-
tivos de concorrência de maximizar o lucro, reduzir o contrabando e levar a
transparência e contabilidade aos canais não oficiais de diamantes. Entre 1996
e 2000 havia meia dúzia de empresas compradoras licenciadas para comer-
cializar os diamantes brutos angolanos. A guerra civil ainda não havia termina-
do e como a maior parte das melhores regiões de diamantes se encontrava sob
o controlo da UNITA, havia uma forte suspeita que uma grande parte dos dia-
mantes brutos das forças rebeldes estava a ser comprada pelos compradores
licenciados.

Em 2000, o governo rescindiu todas as licenças de compra e criou a Sodiam
como um único canal para todos os diamantes brutos. A Sodiam, em troca,
cedeu o seu monopólio sobre o mercado não oficial à nova subsidiaria Ascorp
(Angolan Selling Corporation), 51% das acções da empresa são da SODIAM, e
49% de Welox e TAIS (Trans África Investment Services). Juntamente com o
novo sistema angolano de certificação, esse acordo deveria ajudar ao governo a
expulsar os diamantes da UNITA do sistema. O novo monopólio foi, também
não acidentalmente, desenvolvido para baixar os preços dos diamantes brutos e
assim aumentar o lucro do governo.

Em 2003 o sistema de seguimento angolano foi substituído pela implementação
do Processo de Kimberley em Angola e em 2004 o monopólio da Ascorp foi
quebrado quando a empresa americana Lazare Kaplan International (LKI) abriu
uma rede de empresas compradoras no interior. Legalmente, essa operação per-
tence à Sodiam, com a empresa LKI a actuar como um fornecedor de serviços
de acordo com os termos de um contrato de quatro anos.22 Na prática, os con-
tuários são identificados como Sodiam/KLI, enquanto os funcionários dessa
operação conjunta se identificam como funcionários da LKI. 

A LKI/Sodiam e a Ascorp ambas operam um grande número de grandes con-
tuários centralizados – conhecidos como casa mãe – no interior das cidades de
garimpo, inclusive em Cuango, Cafunfo, Luremo, Nzaji, Dundo, Lucapa,
Muchinda, Saurimo e Andulo Em cada casa mãe trabalha um comprador da
empresa que é protegido por seguranças armados e outras medidas de segu-
rança.

Além da casa mãe, existe um número de contuários mais pequenos, vinculados
à empresa, mas que operam independentemente, localizados dentro da cidade
e em acampamentos mais próximos dos locais de garimpo. Em Cafunfo, tanto
a LKI como a Ascorp operam, cada uma, meia dúzia de contuários afiliados. Em
Saurimo, o numero de afiliados é menor, talvez dois por cada empresa.

Essas casas afiliadas são geridas por um operador proprietário independente,
licenciado pelo CSD em Luanda. (as licenças possuem validade de três meses e
precisam de ser renovadas na capital) Essas casas afiliadas, por sua vez, trabal-
ham frequentemente com compradores não oficiais e não-licenciados que
moram perto dos locais de garimpo.

As relações entre a casa mãe e os sub-compradores variam muito. Ás vezes os
sub-compradores são financiados pela casa mãe; neste caso eles são obrigados
a vender os seus diamantes à casa mãe. Outros sub-compradores trabalham
com seu próprio capital. Neste caso, podem vender os seus diamantes a quem
oferecer o melhor preço, que seja a casa mãe ou outro sub-comprador ou uma
casa mãe numa outra região. Os diamantes comprados numa região podem
passar por várias mãos e até várias regiões antes de chegar a uma casa mãe.

Todos os compradores tiram aproveito da precária situação legal dos
garimpeiros. Os garimpeiros que vendem para os contuários são informados
sobre o valor dos seus diamantes. Não há muito espaço para negociar. Se hou-
ver alguma discordância, os compradores chamam os seus seguranças e infor-
mam os garimpeiros que podem aceitar o dinheiro e ir embora ou sair sem nada.
De qualquer forma, os diamantes ficam. O comprador, afinal, pode possuir dia-
mantes legalmente, o garimpeiro não. Os garimpeiros sujeitam-se a este sis-
tema, sabendo que em casos de disputas, a polícia estará ao lado do comprador.
Não causa surpresa que os preços pagos no campo, pelos diamantes brutos,
sejam os mais baixos da África. Porém, esses preços baixos são talvez o que evita
a entrada de diamantes de outros países em Angola.

Os compradores jamais solicitam a identificação dos garimpeiros ou fazem per-
guntas sobre a origem dos diamantes. Os sub-compradores que entrevistamos
em Dundo, Maludi e Cafunfo disseram que nem registam as compras para além
de um simples sistema de contabilidade. Oficiais do Ministério de Geologia e
Minas alegam que esta falha em registar a identidade do vendedor e a origem
dos diamantes é uma transgressão das leis ou regras. Se assim for, é uma trans-
gressão quase universal.

Angola 2007
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Pelo que o Relatório Anual conseguiu determinar23, o seguimento das pedras do
sector não oficial começa apenas quando as pedras chegam à casa mãe. É lá
que os detalhes sobre o preço, tamanho e data de compra são registados. De
acordo com os procedimentos do Processo de Kimberley em Angola, esses reg-
istos precisam ser guardados durante cinco anos e estão sujeitos à inspecção
pelo CSD, mas não ficou claro se o CSD na prática conduz algum tipo de fiscal-
ização no campo. Regularmente, a casa mãe embala os diamantes e expede-os
, sob escolta do CSD, para o centro de classificação da Sodiam em Luanda.

Para além de classificar e avaliar as pedras, a Sodiam é responsável por quase
todas as etapas necessárias para a certificação das pedras de acordo com o
Processo de Kimberley. (O certificado actual recebe uma aprovação pro forma do
Ministério de Geologia e Minas). Contudo, não há nenhuma documentação que
acompanhe os lotes de diamantes, pelo que a Sodiam confia na declaração da
casa mãe de que os diamantes são oriundos de uma região onde não há confli-
tos. A casa mãe apenas pode dizer com certeza quando os diamantes chegaram
às suas mãos. A origem das pedras e as transacções e compras antes de
chegaram à casa mãe permanecem desconhecidas. Este sistema é obviamente
mais do que vulnerável à entrada de diamantes de áreas de conflito próximos
de Angola.

De facto, este sistema não é muito diferente do sistema que existia entre 1996-
2000, quando era suspeito de lavar uma quantidade significativa da produção
de diamantes brutos da UNITA. A actual ausência de diamantes de conflito no
fluxo de diamantes angolanos não é consequência de qualquer rigor no sistema
angolano. Se houvesse algum novo conflito, o sistema angolano estaria comple-
tamente aberto à exploração.

Processo de Kimberley

O Processo de Kimberley em Angola é implementado pela subsidiária da
Endiama, a Sodiam. Enquanto o Ministério de Geologia e Minas assinar todos
os Certificados do Processo de Kimberley, este é apenas um processo pro forma.
O verdadeiro trabalho de avaliar os diamantes é feito pela Sodiam. Isso resulta
directamente num enorme conflito de interesses. Como autoridade de
Kimberley, a Sodiam é responsável por garantir que os diamantes angolanos não
são diamantes de conflito. Como proprietária e exportadora destes mesmos dia-
mantes, a Sodiam tem interesse em exportar a quantidade máxima, com o
maior lucro possível. Outros observadores, mais particularmente o FMI, já men-
cionaram e criticarem esse conflito de interesses na dupla função exercida pela
Sodiam.

Na prática, não existem muitos problemas com os procedimentos do Processo
de Kimberley aplicados pela Sodiam no sector oficial. A simples motivação de
lucro é suficiente para garantir que os projectos de sociedade conjunta registam
cuidadosamente a produção de diamantes da fonte até à exportação. E o CSD
monitora rigorosamente os diamantes angolanos durante a sua transição da
mina até o centro, onde são processados e em seguida exportados. No sector
não oficial, porém, a situação é bem diferente.

Quando são levantadas críticas sobre os procedimentos do Processo de
Kimberley, os oficiais da Sodiam referem-se a uma Visita de Avaliação do
Processo de Kimberely que ocorreu em 2005, durante a qual alegam que o sis-
tema tinha sido aprovado. A verdade é mais subtil. Como foi afirmado no
relatório, a Equipa de Avaliação de 2005 foi impedida de visitar qualquer área
de garimpo e apenas conseguiu falar com dois compradores de diamantes bru-
tos. Mesmo com um acesso tão limitado, a equipa observou falhas no sistema

Fonte: Endiama

FFiigguurraa 44:: PPrroodduuççããoo nnããoo ooffiicciiaall ee ttoottaall ((qquuiillaatteess))
22000000--22000066

Sector não oficial Produção total



15

de Kimberley de Angola. A Equipa de Visita relatou sobre “..controlos internos
extremamente limitados...” e também o facto que, relativamente à produção
não oficial…, ”a origem dos diamantes não era confirmada ou verificada de
forma alguma...”

Em consideração a este facto, a equipa do Processo de Kimberley fez as
seguintes recomendações:
1. Angola deve submeter o Processo de Kimberley um relatório completo dos

controlos internos no sector de mineração aluvial artesanal.
2. Angola deve garantir que os compradores de diamantes compram dia-

mantes brutos apenas de pessoas licenciadas e que todos os registos das
transacções estejam guardados, incluindo a origem dos diamantes;

3. Apelamos a Angola para que convide uma visita de avaliação e providencie
acesso às regiões diamantíferas de produção aluvial artesanal para garantir a
conformidade com os mecanismos de controlo estabelecidos neste sector.

Até hoje, Angola ainda não implementou nenhuma dessas recomendações.

Durante a visita de avaliação , a equipa decidiu deixar passar essas deficiências,
aceitando as promessas dos oficiais angolanos de que o governo estava em
processo de erradicação do sector não oficial. A Operação Brilhante, uma oper-
ação de grande escala que visava remover os garimpeiros estrangeiros ilegais de
Angola, estava em andamento e as promessas pareciam plausíveis.

Mas, observando as próprias estatísticas de produção do governo (Figura 4),
estas mostram como as medidas anti-garimpo do governo foram ineficazes. A
produção em 2000, alguns anos antes do início de qualquer medida anti-garim-
po, era de um pouco mais de 1,4 milhões de quilates. O influxo de novos pro-
jectos oficiais, juntamente com a segurança privada e em conjunto com a
Operação Brilhante, resultou em duas pequenas quebras na produção, para
898.000 quilates em 2002, e 892.000 quilates em 2004. Porém, em 2006, ape-
sar de anos de esforços realizados pelo exército, polícia e emigração, os
garimpeiros em Angola estavam a produzir 1,2 milhões de quilates por ano, um
pouco mais do que a média de sete anos, e mais do que toda a produção alu-
vial da Serra Leoa, da República Africana Central, da Tanzânia e do Brasil juntos.

A falha do governo em erradicar o sector não oficial é em parte um reflexo da
geologia dos diamantes angolanos. O aumento nas medidas de fiscalização
acabaram com as actividades garimpeiras em muitas áreas, principalmente nas
próximas aos projectos oficiais de diamantes aluviais. Porém, enquanto a polícia
e os guardas de segurança privada expulsaram os garimpeiros das áreas de mais
fácil acesso, estes apenas se mudaram para outras regiões mais distantes, para
os rios que fazem fronteira com o Congo em Lunda Norte, para a província de
Moxico no sul, e para província de Bié, a nova fronteira de diamantes em
Angola.

Outro factor que contribui para a falha do governo é a ampla corrupção que
afecta a sociedade angolana. A Operação Brilhante certamente conseguiu
remover de uma forma bem sucedida um grande número de Congolenses (e
outros africanos) dos campos de diamantes de Angola, como comprovam os
protestos da República Democrática do Congo. Mas nos anos seguintes, muitos
desses garimpeiros congolenses voltaram aos campos de diamantes de Angola.

O Relatório Anual não regista essa corrupção para envergonhar o governo
angolano, mas para salientar que a produção não oficial não vai desaparecer no
interior de Angola simplesmente porque os ministros em Luanda gostariam que

desaparecesse. Possivelmente com a expansão das concessões oficiais, a maior
parte das áreas promissoras será explorada e a produção não oficial diminuirá.
Mesmo assim, nunca chegará a zero. Nas melhores estimativas, é provável que
essa produção se estabilize num valor significativo, talvez em torno de 500.000
ou 750.000 quilates por ano.

Da maneira como é constituído hoje, o sistema angolano de Kimberley não tem
como seguir esses diamantes desde o seu ponto de origem. As falhas óbvias nos
controlos no sistema de Kimberley em Angola deveriam causar preocupação nas
demais comunidades de Kimberley. Afinal, todos os anos mais de um milhão de
quilates deixam Angola com credenciais obscuras. Ainda mais preocupante é o
facto de não haver nada no sistema angolano do Processo de Kimberley que
pudesse prevenir o contrabando de diamantes brutos de áreas de conflitos den-
tro ou fora de Angola, caso um novo conflito começasse.

Angola precisa urgentemente de uma forma de seguir e regularizar essa pro-
dução.

Gestão da produção não oficial

De acordo com fontes da Endiama, as autoridades angolanas finalmente recon-
heceram a futilidade em tentar erradicar o sector não oficial e começaram a
procurar formas de integrar os garimpeiros no sistema oficial.

Em Abril de 2007, o Presidente angolano José Eduardo dos Santos criou uma
alta comissão, a Comissão Interministerial para a Protecção dos Recursos
Diamantíferos, ou o CIPRED, com participação de todos os principais ministérios
de Angola. Segundo fontes da Endiama, a maior parte dos esforços desta comis-
são será direccionada para questões da produção não oficial e garimpeiros.

Uma das opções a ser estudada é regressar às disposições delineadas na Lei dos
Diamantes de 1994, que estipulava que um número limitado de garimpeiros
poderia ter licença para trabalhar nas áreas de uma concessão diamantífera con-
sideradas como não comercialmente viáveis. Com o tempo, os garimpeiros
licenciados seriam motivados a investir parte dos seus lucros na mecanização em
pequena escala.

Apesar deste sistema oferecer vários desafios, valeria a pena considerá-lo. Tal
como está actualmente planeado, a responsabilidade para designar as áreas de
garimpo, comprar a produção garimpeira e facilitar a mudança para uma forma
mecanizada seria toda do concessionário. Infelizmente, os concessionários con-
sultados pelo Relatório Anual mostraram-se relutantes em envolver-se de qual-
quer forma com os garimpeiros. Como substituto, a Endiama poderia criar uma
divisão própria especializada em mineração de pequeno porte, talvez chamada
Endiama Mineração de Pequeno Porte (Endiama MPP).

Uma nova divisão da Endiama poderia trabalhar com os concessionários para
determinar quais seriam as melhores áreas para os garimpeiros licenciados. A
Endiama MPP poderia exercer uma função consultiva, ensinando aos
garimpeiros técnicas apropriadas (como o uso de um resumidor portátil que é
muito usado no Brasil e na Guiana) e informando sobre técnicas para maximizar
o lucro e minimizar os danos ambientais. Dado o conhecimento da Endiama
sobre o crescimento do sector garimpeiro, a Endiama MPP poderia também
exercer a função de patrocinador, emprestar capital a garimpeiros licenciados em
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troca de uma parte dos lucros. Ao trabalhar com os garimpeiros desta forma, a
Endiama poderia envolver um número significativo de garimpeiros no sector ofi-
cial licenciado.

Porém, enquanto essas propostas, juntamente com o aumento das concessões
de mineração oficial, oferecerem esperança na diminuição do sector não oficial,
os membros da CIPRED e as autoridades angolanas precisam de se acostumar à
ideia de que um grande número de garimpeiros sem registo continuará a trabal-
har sem permissão em locais não registados durante os próximos anos. As
autoridades angolanas precisam desenvolver a capacidade de seguir a origem
dessas pedras.

A comissão CIPRED, os oficiais da Sodiam e as duas agências compradoras do
sector não oficial, a Ascorp e a LKI, precisam desenvolver urgentemente formas
para adequar os controlos do Processo de Kimberley no sector não oficial aos
padrões internacionais.

No mínimo, todas as compras feitas, por todos os compradores de qualquer
nível, precisam de ser registadas em formulários normalizados. Esses formulários
precisam ser compilados e os dados transmitidos regularmente, em formato
impresso ou electrónico, ou de preferência das duas formas, para um escritório
de estatísticas diamantíferas em Luanda (na Sodiam, Endiama ou no Ministério)
Desta forma, as autoridades de Kimberley teriam um seguimento da documen-
tação que mostra todo o movimento dos diamantes desde o ponto da primeira
compra até a exportação.

Como próximo passo lógico, as autoridades angolanas poderiam estudar a
informatização desta informação numa base de dados especializada. O Brasil, a
Guiana e a Libéria instalaram recentemente bases de dados desse género para
registar e efectuar um seguimento dos diamantes. Com esses formulários e os
dados armazenados em Luanda, as autoridades angolanas poderiam começar a
efectuar um seguimento das compras e vendas de comerciantes individuais e
estabelecer um perfil estatístico da origem dos diamantes garimpeiros do país.

Diamantes e
Desenvolvimento
Receitas Públicas

O sistema de impostos diamantíferos em Angola consiste numa combinação de
impostos, direitos de exploração , taxas de exportação e impostos empresariais.
Muitos destes impostos foram definidos no decreto de 1996 (Decreto 4-B/96,
de 31 de Maio) que definiu o imposto empresarial para o sector de mineração
em 40% (em 1999 foi reduzido para 35%), oferecendo ao mesmo tempo
descontos generosos nos custos de prospecção24 e descontos de depreciação
nos custos do capital de investimento. 25 Este decreto definiu os direitos de explo-
ração para diamantes e outras pedras preciosas em 5% e determina que o div-
idendo pago pelas empresas de mineração estará sujeito a um imposto sobre
ganhos de capital, que em 1999 foi definido em 10%.

O valor da produção oficial de diamantes em Angola aumentou nos últimos
cinco anos - de quase 690 milhões de dólares americanos em 2002, para mais
de mil milhões de dólares americanos em 2005 – a receita do governo angolano
também aumentou, de 45 milhões de dólares americanos em 2002, para 150
milhões de dólares americanos em 2005.

Em termos de percentagem, a receita do governo em 2005 representa quase
14% do total da produção bruta. Esses dados não incluem a taxa de 1,2% paga
à Sodiam ou o lucro pago à Endiama pela sua participação em projectos de
sociedade conjunta. Um relatório de 2005 do FMI sugeriu que essa receita,
como percentagem da produção, era baixa em comparação a outros países
africanos que produzem diamantes, como a República de Botsuana. Mesmo
assim, com 150 milhões de dólares americanos por ano, os diamantes são,
depois do petróleo, a segunda maior fonte de receita em termos de recursos
naturais para o tesouro angolano.

Fonte: Endiama
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Para colocar esse valor em perspectiva, a receita angolana do sector diaman-
tífero em 2005 foi três vezes maior do que o investimento total do governo no
orçamento de 2005 para a Lunda Sul ou Lunda Norte, as províncias que pro-
duzem os diamantes.

Relatórios Anuais anteriores sugeriram que uma percentagem fixa da receita
pública oriunda dos diamantes (por exemplo, 10%) pudesse ser canalizada para
o orçamento da província produtora. Porém, de acordo com o Governador da
Lunda Norte, Gomes Maiato, esse programa agora foi descontinuado. No orça-
mento de 2006, o governo atribui menos recursos para Lunda Norte do que
para qualquer outra província angolana. Lunda Sul, a terceira e última em ter-
mos de recursos, saiu apenas um pouco melhor.

Emprego

Além dos impostos, uma outra grande contribuição do sector diamantífero revi-
talizado foi em termos de empregos. Em 2002, cerca de 5.600 pessoas trabal-
havam nos projectos de sociedades conjuntas de diamantes. Em 2005, esse
número quase duplicou, com 10.220 trabalhadores em projectos diamantíferos.

Esse crescimento foi acompanhado por uma política agressiva de angolanização.
As empresas diamantíferas são obrigadas, de acordo com os seus contratos, a
contratar angolanos qualificados para todas as vagas. Quando não há
angolanos capacitados, as sociedades conjuntas são incentivadas a implementar
cursos de capacitação, ou garantir empregos para angolanos que regressam à
universidade para aumentar os seus conhecimentos.

Os resultados desta política podem ser melhor ilustrados no maior projecto
angolano, a Catoca. Em 2005, a Catoca empregava 3.300 pessoas, 3.000 eram
angolanas. Os angolanos ocupam a grande maioria das vagas de mão-de-obra
pouco qualificada, mas também são bem representados nos níveis técnico e de
gestão: 48% (101 de 209) das posições com nível universitário são preenchidas
por angolanos, tal como também 10 das 19 funções de gestão.
Os salários em Catoca são considerados bons pelo padrão angolano, mas baixos
pelos padrões internacionais. Em geral, os trabalhadores ganham entre 350 e
.1.500 dólares americanos por mês. Os funcionários de serviço ganham menos
de 500 dólares americanos por mês. Um motorista de um camião de minério
ganha entre 700 e 1.000 dólares americanos. Um operador de uma grande
escavadora ganha entre 1.000 e 1.500 dólares por mês por mês. Os gestores e
engenheiros ganham mais. No total, Catoca gastou 58 milhões de dólares amer-
icanos em salários em 2005, o que significa um salário médio de quase 1.500
dólares americanos por mês.

Como muitos outros projectos, Catoca aponta para a alta percentagem de “tra-
balhadores locais” como prova do seu compromisso com a população de Lunda
Sul. Na verdade, não é bem assim. Contratação local quer dizer que o fun-
cionário foi entrevistado e assinou o seu contrato em Saurimo. Isso não quer
dizer morador local. Sabendo que Catoca contrata pessoas em Saurimo, muitos
trabalhadores viajam de Luanda para Lunda Sul à procura de trabalho. Dados
sobre o número de falantes da língua Tchokwe (a língua falada nas Lundas)
poderiam indicar melhor a percentagem de residentes da Lunda que trabalham
em Catoca. Porém , a empresa diz que não recolhe dados sobre línguas para
não fomentar o tribalismo.

Contudo, à excepção das funções mais básicas em Catoca e nas outras minas,
todas as funções requerem no mínimo um nível de ensino secundário. Isso sig-
nifica que essas funções estão muito além do alcance da maioria dos moradores
que vive nas Lundas.

Contribuições empresariais 

O único impacto visível de desenvolvimento nas Lundas não vem do governo ou
das ONG, mas de um pequeno trabalho de caridade desenvolvido pelos próprios
projectos diamantíferos. Mesmo sem ser uma exigência contratual, muitos pro-
jectos fazem algum trabalho de desenvolvimento nas áreas adjacentes aos pro-
jectos de mineração, construindo escolas ou sistemas de abastecimento de
água.

O líder nesta área foi o projecto Catoca. Esta grande mina de kimberlito constru-
iu duas escolas primárias com seis salas em aldeias próximas e uma outra esco-
la para o ensino primário e secundário. Catoca oferece recursos de ensino para
as escolas e aumenta os salários básicos dos professores com uma ajuda de
custo alimentar. Catoca também gere um centro de distribuição de leite de soja,
que diariamente doa 1.500 litros de leite de soja para 4.000 crianças na região
(o que gera muitas fotos de crianças felizes bebendo o leite de embalagens com
o logotipo de Catoca). Catoca construiu meia dúzia de pequenos sistemas de
distribuição de água (pequenos aquedutos que levam a água do rio até um cha-
fariz público) até às aldeias que cercam a mina.

Os projectos diamantíferos menores têm-se mostrado proporcionalmente
menos generosos, em parte porque não possuem a quantidade de recursos da
Catoca, mas também porque os projectos aluviais prevêem menos tempo de
produção. A mina de Catoca deve funcionar durante várias décadas e por isso
precisa estabelecer boas relações com os seus vizinhos. Os projectos aluviais têm
um prazo de menos de 10 anos e dependem menos da colaboração local.

Catoca, como outros projectos de mineração, mostrou-se melhor em termos da
infra-estrutura de desenvolvimento - construir escolas, instalar aquedutos e bicas
- do que em termos sociais, consultando os moradores e trabalhando para
fornecer condições sociais necessárias para um desenvolvimento sustentável. Na
aldeia de Cachita, por exemplo, Catoca instalou um chafariz público, alimenta-
do por um aqueduto de dois quilómetros que traz a água do rio. Este sistema,
construído em 2003, funcionou durante um ano e depois avariou. Ninguém na
aldeia soube reparar ou manter o sistema, pelo que continua avariado. Os
moradores reclamam que Catoca os abandonou enquanto os gestores de
Catoca não entendem por que os moradores não reparam o sistema.

Esse pequeno conflito evidencia um mau entendimento público maior sobre o
papel das empresas diamantíferas. Os moradores vêem os projectos diamantífer-
os, como o da Catoca, como uma sucursal do governo angolano. Os políticos
angolanos muitas vezes alimentam esse mau entendimento, principalmente
quando ocorrem cerimónias de abertura de novas escolas ou outras construções
de infra-estruturas desenvolvidas pela empresa. Por sua vez, os gestores de
Catoca explicam que Catoca paga quase 100 milhões de dólares americanos em
imposto por ano ao governo angolano e querem saber por que o governo não
se responsabiliza por mais trabalhos de desenvolvimento.

Essa realmente é uma boa pergunta.
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Oficiais angolanos, tanto do governo como da
indústria, demonstram um nível de sigilo e desconfi-
ança que anda à beira de uma paranóia completa.
O reflexo de reter e sonegar informações pode ter
sido talvez um legado do passado do país como
estado unipartidário ou sob tutela da União
Soviética ou de Cuba. De qualquer maneira, a
retenção de informação da forma como acontece
em Angola é incompatível com o funcionamento
normal de uma economia de mercado, e menos
ainda com uma democracia.

Antes de visitar as áreas diamantíferas em Lunda
Norte, o Relatório Anual visitou o governador de
Lunda Norte, Manuel Francisco Gomes Maiato. Os
nossos investigadores foram cordialmente recebidos
e receberam permissão explícita para visitar qual-
quer parte da província, inclusive as áreas de garim-
po. Em seguida a equipa viajou para o garimpo de
Maludi, onde foram presos pela polícia.* A simples
palavra do governador não era suficiente. O que era
preciso, de acordo com a polícia de Maludi, era um
documento oficial, assinado pelo governador ou
pelo chefe provincial da polícia nacional. Sem este
documento, a nossa presença próxima ao local de
garimpo era ilegal. Com este documento certa-
mente poderíamos regressar.

Expulsa de Maludi no dia seguinte**, a equipa do
Relatório Anual regressou à capital de Lunda Norte
e conversou com o comandante provincial da polícia

nacional. Ele confirmou a promessa do governador
de livre acesso à província. Ele confirmou que não
havia nada de ilegal na nossa visita ao garimpo de
Maludi. Mas infelizmente, não poderia fornecer
nenhum documento com permissão por escrito. Se
a nossa visita não era ilegal então não havia neces-
sidade de emitir qualquer documento. Infelizmente,
ele também não poderia disciplinar os policiais de
Maludi, nem falar com eles. Mas a equipa do
Relatório Anual deveria sentir-se à vontade para
regressar retornar quando quisesse.

Essa obsessão com o sigilo é tão grande, que
mesmo as coisas boas que os angolanos fazem per-
manecem escondidas. Por exemplo, em conversa
com representantes de Catoca, o Relatório Anual foi
informado sobre um investimento da empresa no
valor de 2 milhões de dólares americanos em 2003-
2004 para reformar o hospital de Saurimo. Parecia
um exemplo maravilhoso de uma empresa modelo,
um exemplo que o Relatório Anual gostaria de
destacar neste relatório, se apenas fosse possível
confirmar esta informação.

Infelizmente, não encontramos nenhuma confir-
mação desta despesa no relatório anual de 2004 ou
2005 da empresa Catoca. Nem encontramos a
despesa nos livros auditados de 2003 ou 2004.***

Curiosamente, quando conversou com o Relatório
Anual, o director de projectos da Fundação Brilhante
também se orgulhou de gastar 2 milhões de dólares

americanos com a reforma do hospital de Saurimo.
Claro, é possível que ambos estivessem correctos. A
Fundação, afinal, gasta o dinheiro doado pela indús-
tria diamantífera. Uma olhar sobre o relatório anual
da Fundação talvez pudesse confirmar essa despesa,
mas infelizmente este documento - o relatório anual
de uma instituição de caridade – não pode ser visto
pelo público.**** 

Como última tentativa, o Relatório Anual contactou
o hospital de Saurimo. Certamente eles deveriam
saber se alguém gastou 2 milhões de dólares com a
sua instituição. De acordo com o orçamento do gov-
erno angolano, o orçamento anual do hospital de
Saurimo é 300.000 dólares americanos. Uma con-
tribuição de 2 milhões de dólares americanos certa-
mente não passaria despercebida. Porém, o admin-
istrador do hospital, que recusou revelar o seu
nome, disse que ele não poderia fornecer nenhuma
informação sobre doações ou reformas recentes, ou
qualquer outra informação sobre qualquer coisa.
Informação sobre orçamentos e despesas seria ape-
nas através do Ministério da Saúde em Luanda. O
Relatório Anual desistiu. 

Catoca realmente doou 2 milhões de dólares amer-
icanos? O hospital de Saurimo foi realmente refor-
mado? Será que os oficiais angolanos vão entender
que esconder estatísticas e impedir simples pedidos
de informações pode prejudicar os seus próprios
interesses?

* Segundo a policia de Maludi, a equipa do Relatório Anual não estava efectivamente presa. Sim, eles foram mantidos sob custódia da polícia, sob custódia constante,
mas isso, pela definição da polícia de Maludi, não significava que eles estavam presos.

** Não foram “expulsos”, segundo a polícia de Maludi. Apenas não havia outra opção e foram levados sob custódia da polícia para Nzaji, onde depois de mais
algumas horas “não presa”, a equipa do Relatório Anual foi libertada.

*** Depois de ler uma primeira versão deste relatório, o revisor de Catoca respondeu que a doação de 2 milhões de dólares americanos para o Hospital de Saurimo foi
aprovada em 2001, e não, como os representantes de Catoca haviam falado antes, em 2003. O revisor de Catoca também declarou que o total de 2 milhões de
dólares americanos foi pago em duas parcelas: 1.375 milhões de dólares americanos em Fevereiro de 2002, e o restante de 625.000 de dólares americanos em Junho
de 2002. Essa informação poderia ser confirmada no relatório de 2002 auditado pela Price Waterhouse Cooper. Porém, ele não forneceu nenhuma cópia deste doc-
umento.

**** Na realidade, o director disse que o relatório anual só poderia ser disponibilizado com a permissão por escrito do presidente da Fundação. O Relatório Anual entre-
gou um pedido formal por escrito, mas apesar de vários e-mails, não recebeu mais nenhum comunicado da Fundação Brilhante.

Sigilo
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Impacto comunitário local

Os diamantes angolanos são claramente um recurso de benefício para todos os
angolanos. Porém, quase um milhão de moradores da Lunda Norte e Lunda Sul
sofrem desproporcionalmente com a exploração dos recursos diamantíferos
angolanos. Os projectos limitam o acesso dos moradores a terras de cultivo,
proíbe o uso dos rios e a longo prazo danificam o solo e os recursos de água.
Dentro das zonas restritas, ou zonas de reserva, os moradores das Lundas estão
sujeitos a buscas e apreensões aleatórias pela polícia e pelas empresas privadas
de segurança. As suas casas e terrenos podem ser removidos por ordem de um
projecto diamantífero. O âmbito das actividades económicas restringe-se à agri-
cultura de subsistência.

Então, seria justo levar em consideração as privações sofridas, para o governo
como guardião deste recurso dedicar proporcionalmente mais benefícios dos
diamantes ao povo das Lundas. O investimento público também seria a melhor
maneira de convencer os moradores das Lundas a desistir do garimpo.
Infelizmente, parece ocorrer o contrário.

Orçamentos sucessivos mostram que as Lundas recebem os menores valores de
investimento público. Aldeias próximas dos projectos diamantíferos - perto de
Cafunfo e Cuango, perto de Lucapa, Nzaji, Saurimo e Dundo – parecem não
receber quase nenhum recurso público. Não há escolas públicas ou sistemas de
abastecimento de água, ou postos de saúde públicos. As estradas são da era
colonial e nunca foram reparadas desde a independência. Os programas agríco-
las quase não existem.

Essa última questão é particularmente estranha. Para desincentivar o garimpo
ilegal, faria sentido estimular os moradores locais a investir mais na agricultura
de pequeno porte. Os projectos de diamantes servem como um mercado pron-
to para os fazendeiros. Porém, por causa da baixa produtividade dos agricultores
locais e das péssimas condições das estradas, muitos projectos decidiram culti-
var os seus próprios alimentos em terras dentro das suas concessões.

A experiência dos últimos cinco anos mostra que as medidas de fiscalização –
usando apenas medidas punitivas – têm um efeito limitado na redução das
actividades garimpeiras. Como parte das medidas anti-garimpo, a Endiama e as
outras agências governamentais poderiam formar parcerias com a agência agrí-
cola apropriada e implementar projectos de extensão agrícola nas Lundas, talvez
fornecer sementes, ferramentas ou conhecimento ou facilitar os contactos entre
os projectos de diamantes e as associações de pequenos agricultores. Como
parte destas medidas, o governo angolano deveria investir uma parte da recei-
ta dos diamantes na melhoria das estradas nas Lundas para facilitar o acesso dos
agricultores aos mercados locais.

Fundação Brilhante

Reconhecendo que nem a Endiama nem os projectos de sociedade conjunta
eram peritos no desenvolvimento social, a Endiama fundou em 2004 a
Fundação Brilhante para coordenar todos os projectos culturais e de desenvolvi-

mento comunitário. Esperava-se que os projectos de sociedade conjunta tam-
bém começassem a dirigir os seus investimentos sociais através da Fundação.

O director de projectos da Fundação, J. Francisco Ganga, tem experiência com
ONG e parece entender bem as últimas técnicas de gestão de projectos de
desenvolvimento comunitário, tais como envolver os utilizadores na planificação
inicial e garantir que os projectos de desenvolvimento utilizam tecnologias apro-
priadas que possam ser mantidas pela população a longo prazo.

Até hoje, a Fundação Brilhante foi fundamental no restabelecimento de um
museu em Dundo, Lunda Norte e desempenhou um papel chave na renovação
do Palácio de Ferro, um prédio histórico tombado em Luanda, desenhado por
Gustave Eiffel. A Fundação pretende transformar este palácio renovado, local-
izado em frente da sede da Endiama, num clube que será usado pelos execu-
tivos do sector diamantífero. Um panfleto produzido pela Fundação diz que esta
também construiu dez escolas com quatro salas de aula em várias aldeias, três
em Luanda, duas cada em Lunda Norte e Lunda Sul e três noutros locais em
Angola.

Para além desses projectos é difícil dizer o que a Fundação Brilhante tem feito,
quanto dinheiro gastou e quantas comunidades foram ajudadas. O director de
projectos recusou-se a discutir projectos específicos ou recursos financeiros e
recusou-se a fornecer um relatório anual das actividades da fundação. Este tipo
de sigilo é estranho numa entidade de caridade, mas parece fazer parte da cul-
tura do governo angolano (consulte o quadro “Sigilo” na página 18) Um DVD
publicitário fornecido pela Fundação mostra vários projectos ainda não concluí-
dos, como a reparação de estradas e aeroportos nas Lundas, e projectos concluí-
dos por outras entidades, como a doação de leite de soja para crianças em
Lunda Sul, um projecto financiado pela Catoca. O que a Fundação realmente
realizou permanece um mistério.

O meio ambiente e a mineração

Em termos de meio ambiente e mineração de diamantes, Angola parece-se um
pouco com o velho oeste. A autoridade geral pelo meio ambiente em Angola
pertence ao Ministério do Urbanismo e Meio Ambiente. Este ministério está
completamente ausente da região diamantífera das Lundas. Dentro do sector
diamantífero, o Ministério de Geologia e Minas é o responsável, em teoria, por
garantir que as leis e os regulamentos ambientais do país sejam cumpridos. Na
prática, a responsabilidade recai sobre a Endiama, como proprietária dos direitos
de mineração e representante do Estado de Angola nas concessões de dia-
mantes, para garantir as boas práticas ambientais.

A resposta da Endiama ao desafio ambiental proporcionado pela exploração de
diamantes ilustra perfeitamente os problemas associados ao duplo papel da
Endiama em ser tanto minerador como regulador. Como accionista maioritário
em todos os projectos de mineração, a Endiama tem interesses financeiros na
redução dos custos, inclusive das despesas ambientais, o máximo possível.
Porém, a Endiama também é responsável pela minimização dos danos ao solo
e aos rios do país, garantindo que os projectos diamantíferos cumpram as leis
ambientais de Angola. É impossível conciliar estes dois papéis.
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Os contratos negociados com as empresas de sociedade conjunta incluem uma
cláusula que requer um estudo de impacto ambiental. Em teoria, de acordo com
o Director de Geologia da Endiama, Miguel Paulino Augusto de Almeida, se a
Endiama - a reguladora- acha que o parceiro não cumpre as leis ambientais, a
Endiama pode enviar funcionários para investigar e informar sobre o seu próprio
desempenho. Se a Endiama descobrir que a Endiama violou os regulamentos,
ela pode emitir um relatório, enviando-se a ela própria para melhorar a situação.
Na há nenhuma previsão para multas nestes regulamentos, porém, a Endiama
não se pode multar a si própria, mesmo se continuar a ignorar os avisos.

Isso seria até cómico, se o problema não fosse real. Quando o governador
Gomes Maiato foi entrevistado pelo Relatório Anual no seu escritório em
Dundo, Lunda Norte, disse que a erosão é um problema em várias minas aluvi-
ais, e que uma fiscalização mais rigorosa dos regulamentos ambientais era uma
das mudanças que ele visava. Um membro da equipa do governador, que pes-
soalmente visitou todas as minas na província, disse que há problemas sérios de
erosão em todos os projectos aluviais.26

Em Luanda, porém, os representantes da Endiama tinham uma atitude muito
mais optimista. Quando perguntámos se a Endiama pretendia capacitar ou traz-
er especialistas em engenharia ambiental, o Director de Geologia, Almeida,
respondeu que como hoje qualquer formação em engenharia de mineração
inclui um componente ambiental, qualquer engenheiro de mineração é também
um engenheiro ambiental. A Endiama, então, já dispõe de todo o conhecimen-
to necessário.

Sobre os danos causados pela exploração de diamantes, o director Almeida
citou algumas pesquisas: a primeira, possivelmente conduzida por uma univer-
sidade portuguesa, mostrava que devido à fertilidade das terras angolanas, as
áreas de garimpo se recuperavam espontaneamente . Uma outra pesquisa men-
cionada, um catálogo sobre os danos ambientais causados pela mineração em
Angola, comprovava que a grande maioria dos danos tinha ocorrido durante a
era colonial, pelo que não era culpa da Endiama. O director não tinha lido essas
pesquisas, nem as tinha visto, e tampouco a biblioteca da Endiama disponibiliza-
va estas cópias. Mas ele tinha ouvido falar destas pesquisas e tinha certeza que
elas apoiavam o seu caso.

A atitude da Endiama prova, se é que havia necessidade de provar, que conced-
er a uma única agência tanto os poderes para regularizar como também o dire-
ito de participar, é uma situação insustentável. Longe de encontrar um equilíbrio
entre o lucro ao curto prazo e a sustentabilidade ao longo prazo, a ânsia dos
executivos da Endiama em agarrar qualquer oportunidade sugere que a empre-
sa estatal optou definitivamente pelo lucro. Mais uma razão para o governo
angolano acabar com o papel da Endiama como fiscalizador ambiental.

Fontes dentro do Ministério de Geologia e Minas disseram que houve um sem-
inário sobre questões ambientais no sector diamantífero em Saurimo, em Julho
de 2007, e como resultado, as empresas diamantíferas começaram a elaborar
programas ambientais. Embora isso seja um progresso louvável, apesar de um
pouco atrasado, a experiência de outras regiões no mundo mostra que empre-
sas de mineração nunca levam a questão ambiental a sério sem a ameaça de
multas e/ou a possibilidade de ter o trabalho suspenso por uma agência fiscal-
izadora externa.

Recomendações
Ao Governo de Angola

1. Como uma primeira prioridade, o governo angolano precisa urgentemente
desenvolver um sistema eficiente, transparente e credível de seguimento dos
os diamantes aluviais do sector não oficial, desde o momento de produção
até a exportação. O sistema actual não funciona e viola os compromissos de
Angola com o Processo de Kimberley.

a) Como um primeiro passo, as autoridades angolanas deveriam desenvolver
um sistema de papel, com todos os compradores e em todos os níveis,
registando a compra e venda de todos os diamantes artesanais, usando
formulários normalizados. Assim se desenvolve um registo completo dos
diamantes, desde o garimpeiro, o primeiro comprador, a casa mãe até à
Sodiam em Luanda. Os formulários deveriam incluir a data, o local de
compra, o peso, qualidade e a identidade do comprador e do vendedor.
Esses dados deveriam ser compilados regularmente e enviados, junto com
as cópias dos formulários, à autoridade do Processo de Kimberley em
Luanda. Esse sistema de registo seria muito vantajoso para efectuar o
seguimento e controlar a produção garimpeira de Angola. Para conhecer
exemplos deste sistema, Angola poderia pesquisar os sistemas do
Processo de Kimberley actualmente utilizados na Guiana, na Libéria e no
Brasil.

b) Usando a informação do sistema de registo, Angola deveria desenvolver
uma base de dados computorizada para efectuar um seguimento da pro-
dução artesanal desde a origem até a exportação. Os dados compilados
dos formulários das transacções formaria uma base para este sistema.
Com este sistema implementado, a autoridade angolana do Processo de
Kimberley, e também o CSD ou qualquer outra autoridade investigadora
poderia verificar se todos os diamantes que entram no sistema também
deixam o sistema de maneira legal. O sistema também poderia oferecer a
Angola a possibilidade de analisar que regiões do país tem têm o sector
de garimpo mais activo. A Guiana, a Libéria e o Brasil implementaram pro-
tótipos que Angola poderia estudar antes de implementar o seu sistema.

c) É um óbvio conflito de interesses da Sodiam - o dono e exportador dos
diamantes de Angola – de também actuar como autoridade que efectiva-
mente certifica esses mesmos diamantes pelo Processo de Kimberley. Para
ter credibilidade e transparência, a tarefa de certificar os diamantes
angolanos deveria ser realizada – em prática e no papel, inteiramente pelo
Ministério de Geologia e Minas.

d) Apelamos a Angola que convide convidar uma visita de avaliação e prov-
idencie acesso às regiões diamantíferas de produção aluvial artesanal para
garantir a conformidade com os mecanismos de controlo estabelecidos
neste sector. (Recomendado pela primeira vez pela equipa da avaliação
Kimberley 2005)
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2. Angola deve tomar medidas para regularizar as dezenas de milhares de
garimpeiros. A criação da comissão de alto nível CIPRED, em Abril de 2007,
pode ser um passo positivo neste sentido. A situação legal de que possuir
diamantes brutos é ilegal, mas a compra por compradores licenciados não é
ilegal, coloca os garimpeiros numa posição vulnerável, expondo-os a explo-
ração pelos compradores e polícias corruptos.

a) A Endiama deveria criar uma subsidiária mais favorável aos garimpeiros,
talvez uma Endiama Mineração de Pequeno Porte (Endiama MPP)”. Esta
nova divisão da Endiama poderia trabalhar com os concessionários para
determinar quais seriam as melhores áreas para os garimpeiros licencia-
dos. A Endiama MPP poderia exercer uma função consultiva, ensinando
aos garimpeiros técnicas apropriadas (como o uso de um resumidor
portátil que é muito usado no Brasil e na Guiana) e informando sobre téc-
nicas para maximizar o lucro e minimizar os danos ambientais. Com o
crescimento do conhecimento da Endiama sobre o sector garimpeiro, a
Endiama MPP poderia também exercer a função de patrocinador,
emprestar capital a garimpeiros licenciados em troca de uma parte dos
lucros. Ao trabalhar com os garimpeiros desta forma, a Endiama poderia
envolver um número significativo de garimpeiros no sector oficial licenci-
ado.

b) Angola deveria começar a licenciar e a legalizar os garimpeiros, e talvez
limitar o acesso às áreas aprovadas para o garimpo.

3. O governo angolano precisa de trabalhar a questão da distribuição dos bene-
fícios do sector diamantífero angolano. Actualmente, o governo, as empre-
sas e os amigos do governo são os beneficiados , e pouco é retribuído aos
moradores das regiões que produzem os diamantes.

4. O governo angolano e a Endiama deixar de oferecer grandes percentagens
dos projectos de sociedade conjunta às empresas angolanas apoiantes do
governo. Todos os “vínculos” nominais que existem entre as áreas de con-
cessão e as empresas angolanas deveriam ser cancelados. No futuro, o dire-
ito de participar num projecto de sociedade conjunta deveria ser determina-
do através de licitação ou leilão. Assim, os ganhos dos leilões poderiam ser
encaminhados para a Fundação Brilhante para financiar projectos sociais nas
regiões diamantíferas.

5. As autoridades públicas angolanas deveriam aprender a partilhar informação
sobre o sector diamantífero com o público. A Endiama deveria publicar
estatísticas anuais, não apenas sobre a produção total, mas também sobre a
produção de cada concessão, e as contribuições fiscais anuais de cada
empresa de sociedade conjunta à receita pública de Angola. A Fundação
Brilhante deveria publicar um relatório anual com detalhes financeiros audi-
tados sobre os projectos concluídos e as despesas de cada projecto. Tanto a
Endiama como a Fundação Brilhante são empresas públicas. Por con-
seguinte, têm um compromisso com o público, inclusive a obrigação de
informar o público sobre as suas actividades.

6. A Regulamentação do impacto ambiental da exploração diamantífera deve-
ria ser transferida da Endiama para uma agência externa e eficiente, quer
fosse o Ministério de Geologia e Minas, ou o Ministério de Urbanismo e Meio
Ambiente. Essa agência externa deveria habilitar um número adequado de
funcionários para uma fiscalização regular. Os regulamentos precisam de ser
cumpridos e deveriam ser alterados para permitir que os inspectores possam
impor multas ou suspender as operações no caso de não existir conformi-
dade.

Ao Processo de Kimberley

1. A Equipa de Avaliação do Processo de Kimberley de 2005 fez uma série de
recomendações perspicazes sobre o sector não oficial de diamantes em
Angola. Como as autoridades angolanas não progrediram nessas recomen-
dações e o Processo de Kimberley não fez nenhuma tentativa para trazer à
memória de Angola as preocupações encontradas pela sua própria Equipa de
Avaliação, vale a pena repetir essas recomendações. A Equipa de Avaliação
sugeriu as seguintes recomendações:

a) Angola deve submeter ao Processo de Kimberley um relatório completo
dos controlos internos no sector de mineração aluvial artesanal.

b) Angola deve garantir que os compradores de diamantes compram dia-
mantes brutos apenas de pessoas com credenciais e guardar todos os reg-
istos das transacções, inclusive informações sobre a origem dos dia-
mantes;

c) Apelamos a Angola para que convide uma visita de avaliação e providen-
cie acesso às regiões diamantíferas de produção aluvial artesanal para
garantir a conformidade com os mecanismos de controlo estabelecidos
neste sector.

2. O Processo de Kimberley deveria lembrar ao governo de Angola as recomen-
dações feitas pela sua própria Equipa de Avaliação.

3. É inútil ter as recomendações feitas pelas equipas de avaliação, sem lhes dar
nenhum seguimento. Anualmente, o Grupo de Trabalho de Monitorização
do PK deverá preparar uma lista de recomendações feitas por todas as
Equipas de Avaliação e os avanços feitos pelo participante para cumprir as
recomendações. Essa lista deveria ser publicada anualmente, antes do
plenário do Processo de Kimberley.
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Notas

1 Lunda Norte: área 102.783 km2, população: 700.000 (aprox.); Lunda Sul, área 77.6372 km, população 120.000

2 A permissão é automática para funcionários do governo, da Endiama e para os que trabalham na indústria diamantífera.

3 Por decreto N.º. 36/03 27 de Junho de 2003

4 Angola: Selected Issues and Statistical Appendix, International Monetary Fund, April 2005 (IMF Country Report No. 05/125), e também IMF Country Report No. 03/292,
September 2003

5 Angola: Selected Issues and Statistical Appendix, International Monetary Fund, April 2005

6 Sem a pressão do FMI, a Endiama não fornece mais detalhes sobre a sua posição de perdas ou lucros. 

7 99% propriedade da Endiama EP

8 Diário da República I Série N.º 147, de 9 de Dezembro de 2005

9 O contrato também concede os cargos de VP de Logística e VP geral para a Endiama, enquanto as empresas angolanas recebem em conjunto a direcção do departa-
mento de recursos humanos. 

10 Itálico acrescentado. “A participação de empresas nacionais deverá ser incentivada desde que estas reunam as condições técnicas e financeiras necessárias” 

11 Diário da República I Série N.º 147, de 9 de Dezembro de 2005

12 O único que não é general é o Carlos Vaal de Silva

13 Para ver o que a Lumanhe fez para merecer este dinheiro, veja o site da empresa ITM Mining, o parceiro da Lumanhe em cada um dos três projectos, que diz, inter alia:
‘No projecto de Calonda, a ITM é responsável pela gestão da mineração, pela administração e pelas actividades complementares, pelos funcionários técnicos, pelo desen-
volvimento da infra-estrutura necessária e pelo recrutamento, pela selecção e pela capacitação dos funcionários. Adicionalmente, “a ITM também foi responsável por
todo o investimento financeiro neste projecto.” Parece que sobrou pouco, ou melhor nada, para a Lumanhe fazer. 

14 Diário de República 1 Série N.º 156, de 30 de Dezembro de 2005

15 IMF Country Report No. 03/292, de Setembro de 2003. A contribuição fiscal total do projecto de Calonda ao governo angolano nos anos 2001, 2002, e 2003 foi de
respectivamente 2,81milhões de dólares americanos, 2,41 milhões de dólares americanos e 6,38 milhões de dólares americanos. Os dados para Chitotolo são de 5 mil-
hões de dólares americanos, 5,8 milhões de dólares americanos e 15,81 milhões de dólares americanos.

16 V.S.S.B. Vigilância e Sistemas de Segurança Bancaria, Grupo K&P, S.A.R.L; artigos de constituição da empresa publicados no Diário da República, III Série, N.º 40, 21 de
Maio de 2002

17 As regras comuns de conflito de interesse aparentemente não são aplicadas em Angola. A participação de agentes policiais seniores na empresa K&P talvez seja o caso
mais extraordinário, já que a K&P tem muitos contratos para oferecer serviços de segurança a empresas de Luanda. As empresas privadas de segurança actuam melhor
em situações onde a polícia parece ter falhado. O chefe de policia tem então tem um interesse financeiro em fazer um trabalho mal feito. O Revista anual não sugeriu
que isso aconteceria, mas o incentivo existe e a impressão não é boa.

18 Teleservice – Sociedade de Telecomunicações, Segurança e Serviços, S.A.R.L., artigos de constituição da empresa publicados no Diário da República, III Série, N.º 33, de
12 de Agosto de 1994

19 Alguns dos principais accionistas da empresa Teleservice também são proprietários da empresa Lumanhe

20 Diário da República, III Série, N.º 33, de 20 de Agosto de 1993.

21 Operação Kissonde: Os Diamantes da humilhação e da miséria , Rafael Marques, 2006; Lundas: As pedras da morte, Rafael Marques e Rui Falcão de Campos, 2005.

22 O contrato completo, sem muitos dados essenciais, está disponível em http://www.secinfo.com/dsvra.z13h.b.htm

23 A casa mãe visitada pelo Revista anual em Cafunfo recusou-se a explicar os seus procedimentos para registar as compras de diamantes. O executivo da LKI entrevistado
em Luanda desconhecia completamente os procedimentos utilizados e nem sabia que existiam sub-compradores e muito menos se eles registavam as compras para
demonstrar transparência ao Processo de Kimberley. Telefonamos várias vezes para um outro executivo da empresa LKI que se dizia ter um melhor conhecimento dos
procedimentos, mas este nunca se encontrava e não respondeu às mensagens.

24 Commisão Interministerial para Protecão de Recursos Diamantiferos.

25 50% dedutíveis no primeiro ano, 30% e 20% nos anos seguintes

26 a) equipamento de mineração fixo 20%, b) equipamento de mineração móvel 25%, c) ferramentas de mineração 33.3%, d) material de escritório 20%, e) outros móveis
20%, f) bens incorpóreos 25%

27 A fonte destacou o projecto de kimberlito Luô como a única excepção desta regra tão preocupante. Em Lunda Sul, os relatos sobre o grande projecto de kimberlito em
Catoca indicam que este tem sempre mantido um bom padrão ambiental. Problema em Angola parecThey say it can’t be. I’ve spoken to investors who have.
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